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SETOR DE CONTRÀrÀÇÃO

EDITAI, Licitação
pRocEsso ÀDMrNrsrRArrvo No 240722ppOOO40
r,rcrração No. ooo40/202{
MODA],IDADE: PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS

cRttÉRto: MENoR PREÇo PoR rrEM
lncrslaÇÃo: LEr l-4 .L33 /2021

Órgão Realizador do Certame:
pREFETTURA MUNrcrpAL oe sÃo BENTTNHo
RUA FRANcrsco FELTNTo Dos sANTos, I - cENTRo - sÃo BENTTNHo - pB.

CEP: 58857-000 - E-mail: saobentinhopb. licitacoesGgrmail.com.

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 0L.612.690/0001-00, doravante
denoninado eimplesmente ORC e que neste ato é também o Órgão Gerenciador responsáveI pela
condução do conjunto de procedimentos do presente registro de preços e qerenciamento da Ata de
Registro de Preços dele decorrente, torna público para conhecimento de quantos possam interessar
que fará realizar através do Pregoeiro, assessorado por sua Equipe de Apoio, às 09:00 horas do
dia 06 de Agosto de 2024t no endereço acima indicado, licitação na modalidade Pregão no
00040/2024, na forma presencial, com critério de julgamento menor preÇo por item, e o
fornecimento realizado na forma parcelada; tudo de acordo com este instrumento e em observância
a Lej- Federal n" 14,133, de 10 de Abril de 202l.; Lei Complementar no L23, de 14 de Dezembro de
2006; Decreto Federal no 1t.462, de 31 de MarÇo de 2023; Decreto Municipal no 037, de 23 de
Outubro de 2023; e legislação pertinente, consideradas as alteraçÕes posteriores das referidas
nonnas; conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, almejando obter a mefhor
proposta visando o Registro de Preços para: Aquisição parcelada de materiais e equipamentos
Médico e Odontológicos, destinados à manutenção da Secretaria de Saúde do Município de São
Bentinho,/PB,

Data dê abertura da seeeão pública: 06/08/2024. Horári.o: 09:00 - horário de Braeília.
Local: no endereço acima indicado.

ilugtificativa para o uso do Pregão Presenoial
A opçâo pela modalidade presencial têm por base 1ega1 o disposto no artigo 176, inciso II, da
1ei Eederal no 1,4L33/202L e se justifica pela necessidade da compra dos produtos pela
municipalidade, observando que se trata de objeto imprescindlvel e essencial para a manutenÇão
e busca da excelência do serviço púbIico prestado aos munícipes, conforme as especificações do
Temo de Referência.

Imperioso destacar também os ensinamentos do professor Dr. Ulisses Jacoby Fernandes

"Sempre que o obleto requerer intervenção mais ativa do pregoeiro para a
motivação da disputa e a obtenÇão da proposta, mais vantajosa e, quando o
possivel fornecedor, em face das condiçÕes necessárias a consecução do
objeto, estiver contido numa região geográfica especifica, o uso do pregão
eletrônico nâo ampliará a disputa, ao contrário, pode resultar inclusive
na perda da competitividade".

Apesar de mais econômj-co que as demais modalidades, o pregão efetrônico apresenta inúmeros
custos, muj-tas vezes, não mensurados. Esse fato nos faz questionar se o pregão está atendendo o
princípio da economici-dade, em especial para aquislções de materiais e equipamentos odontológicos
e demais insumos para os serviços de saúde. Embora o Pregão el-etrônico seja a modalidade de
IicitaÇão preferencial, adotamos a modalidade presencial, para aquisição de materiais e

equipamentos odontológicos e demais insumos para os servj-ços de saúde, por diversas razões
dentre elas:
O Pregão presencial permite inibir a apresentação de propostas insustentáveis que atrasari-am os
procedimentos da modalidade eletrônica e aumentariam seus custos, assim como a possibilidade de
esclarecimentos imediatos durante o pregão presencial e facilidade na negociação de preços,
verificação das condições de habilÍtação e execução da proposta;
A opÇão pela modalidade presencial do pregão, não produz alteração no resultado final do certamê,
pelo contrário, permite maior rêduÇão de preços em vista da interaçáo do pregoeiro com os
licitantes. Ademais, há de considerar ainda as estruturas têcnológj-cas que são necessárias para
a execução de um cêrtame digital, quais sejam:
A de ser considerada a própria natureza do objeto que está sendo licitado pela administração
pública capaz de ser atendido por uma virtual empresa vencedora do certame que esteja situada
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fora do Estado da Paraiba, fator este que pode inviabili-zar a logistica ê onêrar ai-nda mais os
custos finais da administraÇão pública, além de trazer sérios transtornos relacionados a atrasos
ou não entrega destes produtos, muitas vezes, indispensáveis ao atendimento das necessidades
dos usuários do SUS, a1ém do que o Pregão ainda que na modal-idade presencial cunpre incluslve
as disposições de Lei tais como o principio da publicidade a1ém da gravação da sessão que garante
a transparência dos atos na realj-zaÇão da mesma, que são cumpridos na forma da Lei.

1.0.DO OBJErO
1.1.Constitui objeto da presente licitação: Àquisição parcelada de materiais e equipamentos
Médico e Odontológicos, destinados à manutençâo da Secretaria de Saúde do Município de São
BentÍnho/PB.
1.2.4s especificações do objeto ora ficitado - quantitativo e condições -, encontram-se
devldamente detalhadas no correspondente Termo de Referência - Anexo I deste instrumento, ondê
consta, incJ-usive, a estimativa consol-idada de quantidades máximas a serem eventualmente
contratadas pelo ORC.
L.3.O certame vi-sa selecionar a proposta mals vantajosa objetivando formar Sistema de Registro
de Preços para contrataÇÕes futuras, conforme a norma vigente.
L.4.O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata dê Registro de Preços, nos
termos do Anexo vI e nas condiçôes previstas neste instrumento.
1.5.O prazo de vigência da Ata de Registro de PreÇos será de um ano, contado do primeiro dia
úti1 subsequente à data de divulgaÇão no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP, e poderá
ser prorrogado por igual periodo, desde que comprovado que o preÇo é vantajoso.
1.6.4 licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao Ii-citante a participação em quantos itens forem de seu interesse.
1.7.O critério de julgamento adotado sêrá o menor preço, observadas as exigências contidas nêste
instrumento e seus anexos quanto às especificaçÕes do objeto.
1.8. A contrataÇão acima descri-ta, que será processada nos termos deste instrr.rmento convocatório,
especificaçôes técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso,
justifica-se: Os materiais sollcitados são de extrema necessidade para a Secretarla de Saúde do
Municipio, por se tratarem de materiais de consumo para realizaçôes de procedlmentos
odontológicos. Logo, com o objeti-vo de dar continuidade aos servj-ços prestados à população, a
fal-ta dos mesmos ocasj-onarj-a a interrupção do atendimento, bem como a precariedade no
funcionamento minimo garantido em seus direitos constitucionais de acesso a saúde.
1.9.Na referida contratação sêrá concedido tratamento diferenciado e simplificado para as
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites prevístos da Lei L23/06, consideradas as
hi-póteses e condições determinadas no Art. 4o, da Lei L4.133/21. Todavia, serão afastados os
beneficios estabelecidos nos Arts. 4'7 e 48, por estarem presentes, de forma isolada ou
simultânea, as situaÇôes previstas nos Incisos II e III, do Art. 49, todos da Lei 723/06,

2.0.DÀ IMPUGIIÀÇÀO ÀO EDITÀT E DO PEDXDO DE ESCI.ARECIMENEO
2.L.InformaÇôes ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais
de expediente: das 08:00 as L2:00 horas.
2.2.Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - é parte legitima para impugnar o Edital deste
certame por irregularidade ou para s01Ícitar esclarecimento sobre os seus têrmos, devendo
encaminhar o respecti-vo pedido, dirigido ao Pregoeiro, até 03 (três) dias útej-s antes da data
de abertura da sessâo pública, exclusivamente, da seguinte forma:
2.2.7.No endereÇo: Rua Erancisco Felinto dos Santos, 8 - Anexo I - Centro - São Bentinho - PB;
protocolizando o original-, nos horários normais de expediente acima indicados.
2.3.O Pregoeiro responderá aos pedj-dos de escfarecimentos ou j-mpugnação no prazo de até três
dias úteis, contado da data de seu recebi-mento, limitado ao ú1timo dia útil anterior à data da
abertura do certame, e poderá requj-sitar subsÍdios formais aos responsáveis pela elaboração
deste Edital e dos sêus anexos.
2.4.A impugnaÇão não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que
deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
2.5.Acolhida a impugnação contra o Edital, será definida e publicada nova data para realização
do certame, observados os prazos fj-xados na norma vigente.
2.6.As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnaçÕes serão divulgadas em sitio
eletrônico oficial do ORC, dentro do prazo estabelecido no item 2.3, e vincularão os
participantes e a AdministraÇão.

3. O.DOS ELEMEIITOs PâRÀ r,rcrrÀçÃO
3.1-.Aos participantes serão fornecidos os seguintes efementos que integram este Edital
todos os f i-ns e efei-tos:
3.1.1.ANEXO I - TERMO DE REEERÊNCIA - ESPECTFICAÇÔES;
3.1.2.ANExo II - MODELo DE DECLARÀÇÃO - de não empregar mênor;

para

3.1.3.ANEXO IIl - MODELO DE r"a"AWrçÃO - que a proposta compreende a integralidade dos custo
3.1.4.ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO - de observância do fimite de contrataÇôes púb]i-cas; 
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3.1.5
J.1.b

3.2.1
3.2.1
3.2.1,
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.ANEXO V - MINUTA DA ATA DE REGTSTRO DE PREÇO;

.ANEXO VI - MTNUTA DO CONTRATO;

.ANEXO VII - MODELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requisitos normativos.
obtenÇão do Edital sêrá fêita da seguinte forma:

. Pelos endereços eletrônicos:

. 1 . www. saobentinho . pb. gov. br;

.2.www. tce.pb. gov.br; e

. 3 . www. gov. brlpncp.

{. O.DO SUPORTE I,EGAI,
4.1.Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal no l-4,133, de 1" de Abril- de 2021; Lei Complementar
n" L23, de 14 de Dezembro de 2006; Decrêto Federal no 77.462, de 31 de Março de 2023; Decreto
Municipal no 037, de 23 de Outubro de 2023; e legislação pertinente, consíderadas as alteraÇões
posteriores das referidas normas; que ficam fazendo partes integrantes deste Edital, independente
de transcrição.

s.O.DO PRÀZO E DOS RECURSOS ORÇÀ!{ENTÁRrOS
5.1.O prazo máximo para a execuÇão do objeto ora licitado, conforme suas caracteristicas e as
necêssidades do ORC, e quê admite prorrogaçâo nas condiÇões e hipóteses prevj-stas na Lei
14.133/2L, está abaixo indicado e será considerado a partir da emissão do Pedido de Compra:

Entregia: B (oito) dias.
5.2.O fornecimento será executado de acordo com as especificações definidas no correspondente
Têrmo de Referêncial-, anêxo a este instrumento. Na hi-pótese do referido têrmo não estabelecer o
locaf para a entrega, observada a dêmanda e oportunidade, essa será fei-ta na sede do Contratante
ou emuma das unidades admj-nistrativas, por e1e indicada, que compÕe a sua estrutura operacional.
5.3.O prazo de vigência do correspondente contrato será determj-nado: até o final do exercicio
financeiro de 2024, considerado da data de sua assinatura,' podendo ser prorrogado, nas hipóteses
ê nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/2L.
5.4.4s despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da seguinte dotaÇão:
Recursos oriundos do FUS e SUS. Efêmento de despesa no 4.4.90.52.00, equipamento e material
pêrmanente, do orçamento operativo do exercicio corrente.
5.5.Quando a validade da Ata de Registro de PreÇos ultrapassar o exercicio financeiro atual, as
despesas decorrentes de eventuais contrataçôes futuras, correrão por conta das respectivas
dotaÇões previstas no orÇamento do exercício financeiro posterior.
5.6.4 dotação relativa a exercícios financeiros subsequentes, quando for o caso, será indicada
após aprovaÇão da Lei OrÇamentária respectj-va e liberação do crédito correspondente, podendo
ser reali-zada mediante apostilamento.

6.0.DÀS CO!{DrÇõES D8 PÀRTrCrPÀqÃO
6.L.Os proponentes que desejarem participar deste certame deverão entregar ao Pregoeiro dois
envelopes fechados indicando, respectivamente, PROPOSTA e HÀBILITAÇÃO, devidamente
identificados, acompanhados de:
6.1.1.Dec1aração de observância do limite de contratações públicas - Anexo IV:
6.1.1.1.4 declaraÇão de observância do limite de contrataÇão com a AdministraÇão Pública poderá
ser apresentada apenas pelo ticitante enquadro, nos termos da norma vigente, na condição de
aicroempreaa ou mFrêsa dê p€queno portê, e que atendam as disposições e ao limite definido no
Art. 4", §§ 2" e 30, da Lei 14.733/2L.
6.2.Os licitantes que desejarem enviar seus envelopês Proposta e Habilitação via postal" - com
Aviso de Recebimênto AR -, deverão remetê-los em tempo hábj-1 ao endereço constante do preâmbulo
deste instrumento, aos cuidados do Pregoeiro - JUCIÊ VIEIRA HERCULANo. Nâo sendo rigorosamente
observadas as exigências deste item, os respectivos envelopes não serão acêitos e o licitante,
portanto, desconsiderado para efeito de participação no certamê:
6.2.1.Na hipótese de remessa dos envelopes Proposta e Habilitação via postal, a declaração
exigida no subitem 6.1.1- deverá ser apresentada no envelope Proposta.
6.3.Quando observada a ocorrência da entrega apenas dos envelopes junto ao Pregoeiro, sem a
permanência de representante credenciado na respectiva sessão pública, ficará subentendido que
o licitante abdicou da fase de lances verbais.
6.4.A participação nêste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as Microempresas,
Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislaÇão vigente.
6.5.Não poderão participar os interessados:
6.5.1.Que não atendam às condiÇões deste Edital e seus anexos;
6.5.2.Estrangeiros quê não tenham representação IegaI no Brasil com poderes expressos para
receber ci-taÇâo e responder administrativa ou judicialmêntei
6.5.3.Que estejam sob faIência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução
ou liquidaÇão;
6.5.4.Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma
legislação vi-gente;

3.2.A
3.2.L
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5.Cujo estatuto ou contrato social não incLuir o obleto desta licitação; e
6.Que se enquadrem nas vedações previstas no Art. 14", da Lei 14,L33/2L.
O prôaênt€ Edital não possibilitará a participação daa p€aaoaa fíeicaE.
É vedada a participação de pêasoas jurídicas reunidas en congórcio.
Não será permitida a partici.pação de sociedades cootrrrativae.

6.9.COIIDIÇÁO ESPECÍFICÀ: O 1j-citante deverá atender ao requisito abaixo e o respectivo
comprovante, obrigatoriamente, integrará os elementos do envelope TABILITAÇÃO:
6.9.1.Comprovação de capacidade técnico-operacional, através de certidão ou atestado fornecido
por pessoa juridica de direlto público ou pri-vado en favor do Licitante, que demonstre a sua
capacidade de desempenho anteri-or satisfatórj-o, de atividade igual ou assemelhada ao objeto da
licitaÇão. Serão admitidas as certidôes ou os atestados referentes à execução de fornecimentos
similares de complexi-dade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto do prêsente
certame.
6,9.1.1-.O licitante poderá apresentar mais de uma certidão ou atestado para comprovação da sua
capacidade técnico-operacional.

7.O.DO CREDENCT.àDíE!{TO E DÀ REPRESENEÀç.IO
7.1.o licitante deverá se apresentar, para credenciamento junto ao Prêgoeiro, quando for o caso,
através de um representante, com os documentos que o credenciam a parti-cipar deste procedimento
licitatório, inclusive com poderes para formulação de ofêrtas e lances verbais. Cada licitante
credenciará apenas um rêpresentante que será o único admitido a j-ntervir nas fases do certame
na forma prevista neste instrumento, podendo ser substituÍdo posteriormente por outro devidamente
credenciado.
7.2.Para o crêdenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:
'7.2.!.Tratando-se do representante lega1: o instrumento constitutivo da empresa na forma da Lei-,
quando for o caso, devidamente registrado no órgão competente, no qual estejam êxpressos seus
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de ta1 investidurai
7.2.2.Tratando-se de procurador: a procuraÇão por instrumento públlco ou particular da qual
constem os necessários poderes para formular verbalmente lances, negociar preÇos, firmar
declarações, desistir ou apresentar as razôes de recurso e praticar todos os demais atos
perti-nentes ao certamei acompanhada do correspondente instrumento de constituiÇão da empresa,
quando for o caso, que comprove os poderes do mandante para a outorga, Na hipótese de procuração
sêja particular deverá sêr rêêonhecida a fir.úâ ân cartório do reapêctivo eigrnatário.
7.2.3.O representante lega1 e o procurador deverão identj-fj-car-se apresentando documento oficial
que contênha foto.
?.3.Estes documentos deverão ser entregues ao Pregoeiro - antes do início da sessão púb1ica -
em original; ou por cópia autenticada por cartório competente, ou pelo Agente de contrataÇão,
ou por membro da Equipe de Apoj-o ou da Comissão de ContrataÇão; ou publicação em órgão da
imprensa oficial.
'7.4.A não apresentação ou aj-nda a incorreção insanável de qualquer dos documentos de
credenciamênto, impedirá a participação ativa do representante do licitante no presente certame.
Esta ocorrência não inabilitará sumari-amente o concorrente, apenas perderá o di-reito a
manifestar-se nas correspondentes fases do processo licitatório. Para tanto, o Pregoeiro receberá
regularmente do referj.do concorrente seus envelopes, declaraçôes e outros elementos necessários
à participaÇão no certame, desde que apresentados na forma definida neste instrumento.
7.5.Nomomento de abertura da sessão púbIica, cada licitante, por intermédio do seu representante
devidamente credenciado entregará ao Pregoeiro, em separado de qualquer dos envelopes, a seguinte
documentação:
7,5.1.Dec1aração de observância do limite de contrataÇÕes públicas - Anexo IV:
'7.5.1.1.4 declaraÇão de observância do limite de contratação com a Administração Pública poderá
ser apresentada apenas pelo licitante enquadro, nos termos da norma vigente, na condição de
microempresâ ou €npreta de pequeno portc e quê, no presente ano-calendário, ai-nda não tenham
celebrado contratos com a Administraçâo Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta
máxlma admitida para fj-ns de enquadramento como empresa de pequeno portê e, portanto, nesta
licitaÇão, desejam a obtenÇão dos beneflcios constantes das disposiçÕes dos Arts. 42 a 49, da
Lei L23/06, a que se refere o caput do Art. 40, da Lei 14.L33/27;
?.5.1.2.Nas contrataÇões com prazo de vigência superior a 01- (um) ano, será considerado o valor
anual do contrato na aplicação do referido limite, nos termos das disposiÇões constantes do Art.
4o, §§ 2o e 3o, da Lei t4.L33/2L.
7.6.Quando os envelopes Proposta e HabilitaÇão forem enviados via postal, a documentaÇão
relaci-onada no subitem 7.5.1 deverá ser apresentada dentro do envelope Proposta,
7,7.A fal-sidade de declaraÇão rêlativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante
às sançÕes previstas na Lei 14.133/21, e neste Edital. O Pregoeiro poderá promover diligência
destj-nada a esclarecer as informaçôes declaradas.
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8.O.DA ÀPRESENTÀÇÃO DÀ PROPOSTÀ E DOS DOCI'MENTOS DE IIâBILITÀçÃO
8.1.Os licitantes encaminharão para o Pregoeiro, em envelopes distintos devidamente l-acrados e
com a necessária identificação, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão
pública, simultaneamente a PROPOSTA com o preÇo e os documentos de TABILITAÇÃO, observado o
disposto neste Editaf quanto a documentação exigj-da para fins de habilitação.

9.O.DA PROPOSTÀ
9.1.A proposta deverá ser apresentada êm uma via, dentro de envelope lacrado, contendo as
seguintes i-ndicações no anvêrso:

PREFEITURA MUNICIPÀL DE SÃO BENTÍNHO
PROPOSTA - PREGÃO PRESENCIAL N.. OO04O/2024
NOME PROPONENTE
ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

O ENVELOPE PROPOSTA deverá conter os seguintes elementos

9.2.proposta elaborada em consonância com as especificaçôes constantes deste instrLunento e seus
elementos, para o exame de forma objetiva da sua real adequação e exequibilidade, impressa em

papel timbrado do proponente, quando for o caso, assinada pelo licitante ou o seu representante
1egal, com as seguintes indicaçÕes para o correspondente item cotado:
9.2.1.Va1ores unitário e total do item: expresso em moeda correntê nacional;
9.2.2.Quantidade: conforme fixada no Termo de Referência - Anexo r;
9.2.3.Marca: e/ou modelo e outras caracteristicas se necessário;
9.2.4.Descrição do objeto: contêndo as informaçôes similares à especificaÇão do Termo de

de incorreçÕes na unidade de medida utillzada, observada a devida proporcj-onalidade, bem como

na multiplicação ou soma de valores, prevalecerá o valor corrigido.
9.7.A proposta obedecerá aos termos deste Edital e seus anexos, não sendo considerada aquela
que não corresponda às especificaÇôes ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro
licitante.
9.8.A oferta deverá ser firme e precisa, Iimitada, rigorosamente, ao objeto deste instrumentof
sem conter alternativas de preÇo ou de qualquer outra condição que j-nduza o julgamento a mais
de um resultado.
9.9.4 não indicaÇão na proposta dos prazos de entrega ou execuÇão, das condições de pagamênto
ou de sua validade, ficará subentendido que o licitante aceitou intêgralmente as disposiÇões do
ato convocatório e, portanto, serão consideradas as determinaçÕes nele contidas para as referidas
exigências não sendo suficiente motivo para a desclassificação da proposta.
9.10.A apresentaÇão das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiÇões nelas
contidas, em conformidade com o que di-spÕe este Edita1 e seus anexos, assumindo o proponente o

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiaj-s,
equipamentos, ferramentas e utenslfios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à

Referência - Anexo I.
9.3.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vlnculam o Contratado.
9.4.Será cotado um único preÇo para cada item, com a utilizaÇão de duas casas decimais, sendo
euêr nessê ú1timo caso, a indicaÇão em contrário está sujeita a correção, observando-se aos
seguintes critérios:
9.4.l.Fafta de digitos: serão acrescidos zerosi
9,4.2.Excesso de digitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que cinco, todo o excesso será
suprimido, caso contrárj-o haverá o arredondamento do digito anterior para mais e os demais
excedentes suprimidos.
9.5.4 quantidade de unidade a ser cotada está fixada no Têrmo de Referência - Anexo I:
9.5.1.O Licitante não poderá ofertar proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para
contrataÇão, indicado na coluna "quantidade" do referido termo de referência.
9.6.4 proposta deverá ser redigida em língua portuguesa e em moeda corrente nacional, elaborada
com clareza, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas. Suas folhas rubricadas e a última
datada e assinada pelo responsáveI, com indicaÇão: do preÇo unitário ê o total em algiari-smos,
dos prazos de entrega ou execução, das condições de pagamento, da sua validade que não poderá
ser inferior a 60 (sessenta) dias, e outras informações e observaçôes pertinentes que o licitante
julgar necessárias:
9.6.1.Existindo discrepância entre o preÇo unitário ê total, resultado da multiplicaÇão do preço
unitário pela quantidade, o preÇo unitário prevalecerá;
9.6.2.No caso de diverqência entrê o valor numérico e o expresso por extenso, prevalecerá o

valor expresso por extensoi
9.6.3.No caso de alterações necessárias da proposta pelo Pregoeiro, decorrentes exclusivamente

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituiÇão
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9.11-.No valor proposto estará incluso todos os custos operacionaj-s, encargos previdenciárj-os,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indj-retamente no
fornecimento dos bens.
9.1-2.Não será admitida a previsão de preços diferentes em decorrência do local de êntrêga do
objeto da presente contraÇão, mesmo quando distintosi ou em razão da forma e do local de
acondicionamento; ou por qualquer outro motivo.
9.13.O prêÇo ofertado, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, será de excl-usiva
responsabilidade do l-icj-tante, não the assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissâo ou qualquer outro pretexto.
9.14.Se o reqime tributário da empresa implicar o recolhÍmento de tributos em percentuais
variávei-s, a cotaÇâo adequada será a que corresponde à médÍa dos efetivos recol-himentos da
empresa nos últimos doze meses.
9.15.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos
na fonte os percentuai-s estabelecidos na legislaÇâo vigente.
9.16.Os l-icitantes devem respeitar os preÇos máximos estabefecidos nas normas de regência de
contrataÇões públicas federais, quando participarem de licitações púbIicas.
9. 17 . Será desclassificada a proposta que:
9. 17. l-.Contiver vícios insanáveis;
9.1"7.2.Não obedecer às especificaÇôes técnicas contidas no Termo de Referência - Anexo f;
9.77.3.Apresentar preÇos inexequíveis na forma definida neste j-nstrumento convocatório;
9.L1.4.Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela AdministraÇão;
9.t7.5.Apresentar desconformídade com quaisquer outras exigências deste EditaI ou seus anexos,
desde que insanável.

IO.O.DÀ ÀBERÍIRÀ DA SESSÃO, CT.ASSTETCÀÇÃO DÀS PROPOSTÀS E TORMULÀçãO DE r.ÀlICEg
10.1.4 abertura da presente licitaÇão dar-se-á pelo Pregoeiro, na data, horário e l-ocal indicados
neste Edi-tal, observada a toferância estabelecida:
10.1.1.Para o recebimento dos envelopes e inicio dos trabal-hos será observada uma tolerância de
dez minutos após o horário fixado. Encerrado o prazo para recebimento dos envelopes, nos termos
deste Edj-ta1, nenhum outro será acej-to.
10.2.Será adotado para a formulação de lances nestê cêrtame o modo de disputa "aberto", em que
os licitantes apresentarão l-ances verbais e sucessivos, até a proclamaÇão do vencedor.
10.3.Declarada aberta à sessão púb1ica pelo Pregoeiro, será efetuado o devido credenciamento
dos interessados. Somentê participará ativamente da reunião um representante de cada licitante,
podendo, no entanto, ser assistida por qualquer pessoa que se interessar.
10.4.O não comparecimento do representante de qualquer dos licitantes não impedirá a êfetivação
da reunião, sendo que, a simples participação nestê certame implica na total aceitação de todas
as condiçÕes estabêlecidas neste instrumento convocatório e seus anexos.
10.5.O Pregoeiro receberá de cada representante os envelopes PROPOSTA e HABILITAÇÃO, lacrados e
devidamente identif icados .

l0.6.Posteriormente abrirá o envelope Proposta, relativamente a todos os licitante, rubricará o
seu conteúdo, conferindo-o quanto ao cumprimento das exigências constantes neste Edital-.
franqueando aos licitantes o exame dos elementos nele contidos.
l0.T.Prosseguindo aos trabalhos, o Pregoeiro analisará os elementos das propostas apresentadas
e as observações porventura formuladas pelos licitantes, dando-Ihes ciêncla, em sequida, da
cfassificaÇão preliminar, relativamente a cada it.em cotado, indicando a proposta de menor preÇo
e as demais ordenadas segundo a ordem crêscente. Entretanto, sê assim julgar necessário, poderá
divulgar esse resultado preliminar numa nova reunião para continuidade dos trabalhos,
registrando-se na ata, ou mediante publicação em diário ofj-cial-:
10.7.1.Ocorrendo igualdade de valores entre duas ou mais propostas escritas o ordenamento
preliminar, necêssário à dinâmica da fase de lances verbais, se dará por sorteio, sem prejuízo
das disposiçÕes do Art. 60, da Lei 14,L33/21-, levadas a efeito quando do encerramento da etapa
competitiva.
L0.l,2.EventuaI adiamento de sessão pública será comunicado via publicação em diário oficial;
l-0.7.3,4 desclassificaÇão será sempre fundamentada e registrada na ata da sessãoi
10.1.4.4 não desclassificação dê proposta não impede decisão em sentido contrário, levada a
efeito na fase de julgamento.
10.B.Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelo representante
de cada licitante inicialmente classificado, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em
valores distintos e decrescentês, a partir do autor da proposta de maior preÇo:
10.8.1.O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
10.9.O licitante somentê poderá oferecer lance de valor inferlor ao ú1timo por e1e ofertado e
rêgistrado pelo Pregoeiro:
10.9,1.O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de
0,01- (um centavo) .
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10.10.O Pregoeiro poderá, durante a disputa, eomo medida excepci-onaI, excluir a proposta ou o
lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitlvo desse procêsso
licitatório, mediante comunicaÇâ.o aos presentes à sessão púb1ica e o reg:istro da ocorrência na
ata. Eventual excl-usâo de proposta do licitante implica a retirada do licitante do certame, sem
prejuizo do direito de defesa.
10.11.Não serão aceitos dois ou mais l-ances de mesmo va1or, prevalecendo aquele que for
registrado pelo Pregoeiro, observada à dinâmica da etapa competitiva.
1,0.12.Serão realizadas tantas rodadas de lances verbais quantas se fizerem necessárias. Esta
etapa poderá ser interrompida, marcando-se uma nova sessão púb1ica para continuidade dos
trabalhos, a critério do Pregoeiro.
10.13.4 desistêncj-a em apresentar lance verbal, quando convj-dado pelo Pregoeiro, implicará na
exclusão do licitante apenas da etapa de l-ances verbais para o correspondente item cotado e na
manutenÇão do último val-or registrado, para efej-to de classificação final das propostas.
10.14,O critério de julgamento adotado será o menor prêÇo, conforme definido neste Edita1 e seus
anexos.
10.15.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
10.16.Em reLaÇão a itens não excl-usivos para participação de microempresas e empresas dê pequeno
porte, uma vez encerrada a formulação de l-ances verbais para o respectivo item, o Pregoeiro
confirmará o porte de cada entidade empresarial participante, identificando as microempresas e
empresas de pequeno porte, procedendo à comparação com o valor da primeira colocada, se esta
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o
disposto nos Arts. 44 e 45, da Le:- L23/06.
10.17.Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até cj-nco por cento acima da melhor proposta ou do melhor 1ance, serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.
10.18.4 melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de apresentar uma úftima
oferta para desempate, obrigatori-amente em valor inferior ao da pri-meira colocada, no prazo de
cinco mj-nutos controlados pelo Pregoeiro, contados após a comunicação para tanto.
10.1-9.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor cl-assificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais l-icitantes microempresa e empresa
de pequeno porte que sê encontrem naquele interval-o de cinco por cento, na ordem de cfassificação,
para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabel-ecido no item anterior.
10.20.No caso de equivalência dos val-ores apresentados pel-as microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sortej-o
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
L0.2L.Só poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de l-ances, seja aquele que
cobrir a melhor oferta ou seja o intermediário.
L0.22.Havendo eventual empate entrê propostas, o critério de desempate será aquele previsto no
Art. 60, da Lei 14.L33/2L, nesta ordem:
70.22.1.Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta
em ato continuo à classificaÇãoi
L0.22.2.AvaliaÇão do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigaçôes previstos na Lei 14.L33/2!;
L0.22.3.Desenvo1vlmênto pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambj-ente
de trabalho, conforme regulamento;
t0.22.4.Desenvolvimento pelo ficitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.
L0.23.Persistj-ndo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens produzidos
por:
70.23.1.Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Eederal do ORC;
10.23. 2. Empresas brasil-eiras;
1,0.23.3.Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimênto de tecnologi-a no País;
10,23.4.Empresas que comprovem a prática de mitiqaÇão, nos termos da Lei n" L2.LB'I/09.
1,0.24.Encerrada a etapa de formulaÇão de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contrataÇão, o Pregoeiro
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento:
70.24.1.A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a
contrataÇão;
70.24.2.Conc1uida a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos os l-icitantes;
70.24.3.O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (dois) dias
úteis, apresente a sua propoata atualizada, adequada ao último lance ofertado e após a negociação
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessári-os à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados;
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1,0.24.4.É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada e aceita, feita pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de ofício, quando
constatado que o prazo estabelecido não é suficiente.
L0.25.Da sessâo pública lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serâo devidamente registradas
todas as ocorrênci-as e que, ao fina1, será assinada pelo Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e
licitantes presentes, devendo esta ser anexada aos autos do processo.
L0.26.Havendo necessidade, o Pregoeiro poderá suspender a sessão púb1ica, marcando-se nova data
e horário para a sua continuidade.
10,27,Após a negociação do preÇo, o Pregoeiro iniciará a fase de julgamento da proposta.

11 .O.DÀ FÀSE DE üT'LGÀMEIITO
11.1.Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro realizará a verlficação da conformidade da
proposta provisoriamente cl-assificada em primelro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado
e à compatibilidade do preço final em relação ao estipulado para contrataÇão, conforme definido
neste Edital.
L7.2.O Pregoeiro poderá convocar o licitante para apresentar documento complementar, no prazo
de 02 (dois) dias úteis, sob pena de não aceitaÇão da proposta:
L7.2.L.8 facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada e aceita, feita pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de ofício, quando
constatado que o prazo estabelecido não é suficiente;
L1-,2.2.Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Preg:oeiro, destacam os que contenham
as caracteristicas do produto ofertado, tais como marca, modelo, fabricante e procedêncj-a.
t-1.
11.
11.
11.
con
11.
11.

erá descfassj-ficada a proposta vencedora que:
.Contiver vlcios insanáveisi
.Não obedecer às especificaÇÕes técnicas contidas no Termo de Referência - Anexo 1;
.Apresêntar preÇos inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

.Não tiverêm sua exequj-bilidade demonstrada, quando exigido pela Admini-stração;
,Apresêntar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,

desde que insanáveI.
LL.4.É, indicio de inexequibilidade das propostas valorês inferi-ores a 508 (cinquenta por cento)
do valor orçado pelo ORC; em ta1 situação, não sendo posslvel a imediata confirmação, será dada
ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade, sendo-lhe facultado o prazo de
02 (dois) dias úteis para apresentar a docr.rmentaÇâo que comprove a viabilidade da proposta:
1l-.4.1.É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada e acei-ta. feita pelo licitantê, antes de findo o pxazot ou de ofício, quando
constatado que o prazo estabelecido não é suficiente;
lL.4.2.4 inexequibil-idade, nessa hipótese, só sêrá considerada após diligência do Pregoeiro,
que comprovê:
1,L,4.2.1.Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
L1-.4.2.2.Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
11.4.3.SaIienta-sê que tais ocorrências não desclassíficam automaticamentê a proposta, apênas o
j-tem correspondente,
11.5.O Pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a
sua substância e sua vali-dade juridica, atribuindo-1hes efj-cácia para fins de cl-assificação.
11.6.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessáo púb1ica, inclusive para a realização
de diligênci-as com vistas ao saneamento de eventuals erros e falhas das propostas, marcando-se
nova data e horário para a sua contj-nuidade.
11.7.Encerrada a fase de julgamento, após verificada a conformidade da proposta cfassificada em
primeiro lugar quanto à adequaÇão ao objeto estipulado e compatibilidade do preço fina1 em
relação ao estimado para a contração, o Pregoeiro verifj-cará a documêntaÇão de habilitação do
licitante. observado o disposto neste Edital.

12. O.DÀ IIÀBILITÀÇÃO
12.1.Os documentos previstos nestê instrumento, necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do Iicitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de
habilitação, conforme as disposições dos Arts. 62 a 70, da Lei 14 .L33/21.
12,2.Os licitantes deverão apresentar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos
itens a seguir, para fins de HÀBILIIÀÇÃO:
12.2.L.Os documentos, necessários à habilitação dos l-j-citantes, deverão ser apresentados em uma
via, dentro de envelope lacrado, contendo as seguintes indicações no anverso:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTfNHO
HABTLTTAÇÃO - PREGÃO PRESENCTAL N". 00040/2024
NOME PROPONENTE
ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

1,)

3.3
tra
3.4
3.5
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O ENVELOPE HABILITAÇÃO deverá conter os seguj-ntes elementos

12 . 3. PESSOÀ .n RÍDICÀ:
L2.3.!.Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ.
L2.3.2.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo à sede
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual-.
12.3.3.No caso de empresário individual: inscrição no Rêgistro Púb1j-co de Empresas MercantÍs, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede. Em se tratando de Microempreendedor Individual -
MEI: Certificado da Condição de Microempreêndedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov,br. No caso
de sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como
empresa Índividual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscri-ção do ato constitutivo, estatuto
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. No caso de
sociedade simpl-es: inscrição do ato consti-tutivo no Rêglstro Civil de Pessoas Jurídicas do 1oca1
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. No caso de fil-ial,
sucursal- ou agência de sociedade simples ou empresária: inscriÇão do ato constitutivo da fi]ia1,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresári-a, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Juridicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz, Em se
tratando de sociedade empresária estrangeira com atuaÇão permanente no Pais: decreto de
autorizaÇão para funcionamento no Brasil. Salienta-se que os documentos relacionados neste
subitem deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consofidaÇão respecti-va.
12.3.4.Prova de regularidade físcal perante a EazendaNacj-onal, mediante apresentaÇão de certidão
expedida conjuntamente pefa Secretaria da Receita Eederal do Brasil - RFB e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional- - PGFN, referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União - DAU por elas administrados, incl-usive aqueles relativos à Seguridade SocÍal,
nos termos da Portaria Conjunta no 1,751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Eederal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
l-2.3.5,Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital da sede do licitante, refativa
à atividade em cujo exercicio contrata ou concorre, mediante apresentação de certidão negativa,
ou outro equivalente, na forma da lei.
72.3.6,Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
apresentando o respectivo Certificado de Regularidade fornecido pela Caixa Econômica Federal.
L2.3,'7.Prova de inexistêncía dê débitos inadimplidos perante a JustiÇa do Trabafho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Titu1o VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei- n" 5,452, de 1" de maio de 1943.
72.3.8.Dec1aração do licitante atestando que não emprega menor de dezoito anos em trabal-ho
noturno, insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podêndo
existi-r menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, nos termos do Art. 7", Inciso
XXXIIf, da Constituição Eederal, conforme model-o - Anexo If.
12.3.9.Declaraçâo do l-icitante, sob pena de descfassificação, de que sua proposta econômica
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Eederal, nas leis trabalhistas, nas normas infraleg-ais, nas convenções coletivas
de trabafho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas,
conforme modelo - Anexo III.
12. 3. 10. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do
licitante, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas.
1,2.3,L1-.Consulta Consolidada de Pessoa JurÍdica expedida pelo Tribunal de Contas da União, no
máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas, no endereço eletrônico:
www. tcu. gov. br.
12.3.1-2.Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede do licitante, relativa à atividade
em cujo exercício contrata ou concorre, mediante apresentaÇão de cêrtidão neqativa, ou outro
equivalente, na forma da l-ei.
L2.3.L3.Comprovação do cumprimento de rêquisitos normati-vos, conforme model-os - Anexo VIf:
L2.3.73.1.Dec1araÇão de ciência dos termos do Edital;
1-2.3.13.2. Decfaração de inexistir fato impeditivo;
12.3.13.3.DecJ-aração de não possuir no quadro societário servidor da ativa do ORC;
L2.3.L3.4.DeclaraÇão de não utilizar trabalho degradante ou forçado; e
12.3.L3.5.Decfaração de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade.

L2 ,4
L2.4
L2.4
L2.4
t2 .5

.Doournêntaçâo específica - pêsaoa jurídica:

.l,Comprovação de capacÍdade técnico-operacional- - item 6.9.1.

.2.Licença Sanj-tária Estadual ou Municipal da sede do licitante ou da sua dispensa.

.3.Autorização de Euncionamento da Emprêsa - AFE, emitida pela ANVISA ou da sua dispensa.

.Os documentos exigidos para habilitação serão apresentados, no formato impresso, dentro de
envelope lacrado e devidamente identifj-cado, até a data e o horário previstos para abertura
sessão pública desta licitação:



ESTÀDO DÀ
PREFEITURA MUNICIPÀI DE SÃO BENTINHO

72.5.1,.Será aberto o enveLope Habili-tação apenas do licitante vencedor.
12.6.Os documentos relativos à regularidade fiscal constantes deste Edital, somente serão
exigidos em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem
classificado:
12.6.1.Na hipótese de incorreÇão, vencimento ou ausência de documento exigido neste certame para
comprovação da regularidade fiscal do licitante, ê não sendo possÍve1 sanar a ocorrência
tempestivamente na mesma sessâo pública, será assegrurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, contado
da solicitaÇão do Pregoeiro, para a apresentaÇão dessa documentação devidamente regular,
prorrogáve1 por igual período, nas seguintes situaçôes:
L2.6.1.1.Por solicitação do licj-tante, mediante justificativa aceita pelo Pregoeiro; ou
1,2.6.1,.2.De oficio, a critério do Pregoei-ro, quando constatado que o prazo estabelecido não é
suficiente para apresentaÇão dos documentos exj-gidos.
1,2,6,2.4 não comprovaçâo pelo lj-citante de sua regularidade fiscal nos termos deste Edital, e
após observadas as disposiÇõês do Art. 43, da Lei L23/06, acarretará na desclassificaÇão da
respectiva proposta.
L2.7.A verificaÇão pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiai-s de órgãos e entidades emissores
de certidôes constitui meio legal de prova, para fins de habilitaÇâo.
1-2.8.Após a êntrega dos documentos para habilitaÇão, não será permitida a substituição ou a
apresentaÇão de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
L2.8.L.Complementação de informaÇões acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
1-2.8.z.Atua1ização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas.
12.9.Na hipótese de o licitante não atendêr às exigências para habilitação, o Prêgoeiro examinará
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuraÇão de uma
proposta que atenda ao presente Edital, observados o prazo e os termos definidos neste
instrumento para o envi-o da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada
ao último lance ofertado:
1,2.9,1.Serão disponibilizados para acesso púb1ico os documentos dê habi-1itação dos licitantês
convocados para a apresentaÇão da documentação habilitatória, após concluidos eventuais
procedimentos da Comi-ssão de Contratação, para sanar erros ou falhas que não alterem a substância
dos documentos e a sua valldade luridica, observadas as disposições deste Edital.
72.L0.4 comprovaÇão de regulari-dade fiscal e trabalhista das mj-croempresas e empresas de pequêno
porte somentê será exiglda para efeito de contrataÇão, e nâo como condição para participação na
lj-citação, observando-se o seguinte procedimento:
l-2.10.1.4s microempresas e empresas de pequeno portê, por ocasião da participação nesta
licitação, deverão apresentar toda a documentação exigida para comprovação de regularidade
fiscal e trabalhista, dentre os documentos enumerados nestê instrumento para efeito de
habilitação. mesmo que esta aprêsente alguma restrição;
t2.tO.2.Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista
quando da comprovação de que trata o subitem anterior, será assegurado prazo de cinco dias
úteis, prorrogável por igual perlodo, para a regularj.zaÇão da documentaÇão, a realj-zação do
pagamento ou parcelamento do débj-to e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas
com efeito de certidão negativa;
72.LO.3.Para aplicaÇão do disposto no subitem anterior, o prazo para regularização fiscal e

trabalhista será contado a partir da divulgação do resultado da fase de habifitaÇão. A
prorrogação desse prazo poderá ser concedida, a critério do Pregoeiro, quando requerida pelo
licitante, medj-ante apresentaÇão de justificativa;
L2.10.4.4 não regularizaÇão da documentaÇão, no prazo acima previsto, implicará decadência do
direito à contrataÇão, sem prejulzo das sanções previ.stas no Art. L56, da Lei L4.133/2L, sendo
facultado ao ORC convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classi-ficaÇâo, ou revogar a

licitaÇão;
1-2.L0.5.Se, na ordem de classificaÇão, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte
com alguma restrição na documentaÇáo fiscal- e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para
regularização.
L2.LL.Somêntê haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos, mediante
apresentaÇão dos documentos originais, quando houver alguma dúvida em relação à integridade da
respectiva cópia ou quando a lei expressamente o exigir.
l-2.1-2.Não serâo aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPE diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos:
L2.1"2.1.Se o }icitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se
o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueJ-es
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somênte em nome da matrj.z.
72.13.Os documentos exigidos para fi-ns de habil-itação no certame deverão ser organizados na
ordem descrita neste instrumento, precedidos por indice correspondente, apresentados em /
origi-nal; ou por cópj.a autentj-cada por cartório competente, ou pelo Pregoeiro, ou por membro tá-X
Equipe de Apoio ou da Comissão de ContrataÇãoi ou publicação em órgão da imprensa oficial 

N
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Estando perfeitamente legiveis, sem conter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas e dentro do
prazo de validade, considerado o disposto neste Edital. A eventual ausência do referido indice
não inabilitará o licitante, sendo que:
L2,13.1.4 prova de autênticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita
perantê os agentes do ORC re.l-acionados no item anterior, mediante apresentação de original ou
de declaraÇão de autenti-cidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal;
t2.L3,2.Quando o documento for obtido via Intêrnet sua autenticidade será comprovada no endereço
eletrônico nele indicado;
12.1-3.3.Poderá ser utilizada, a critério do Pregoeiro, a documentação cadastral de fornecedor,
constante dos arquivos do ORC, para comprovação da autenticidade de el-ementos apresentados pelo
licitante.
12.14.Na aná1ise dos documentos de habilitação, a Comissão de ContrataÇão poderá sanar erros ou
falhas que nâo alterem a substância dos documentos e sua validade juridica, mediante decisâo
fundamentada, registrada em ata e acessÍvel a todos, atribuindo-Ihes eficácia para fins de
habilitação.
L2.l.5.Os documentos apresentados pelos licitantes no Credenciamento e os elementos constantes
dos envelopês Proposta e Habilitação que forem abertos, sêrão retidos peLo Pregoeiro e anexados
aos autos do processo.
t2,L6.No mesmo contexto, o envelope Habilitação, ainda lacrado, do Licitante descl-assificado ou
que não logrou êxito na etapa competiti-va e que não for retirado por seu representante 1egal no
prazo de 60 (sessenta) dias da data dê homologação do presente certame, será sumariamente
destruldo.
L2,t1,Havendo necessidade, o Pregoei-ro suspenderá a sessâo pública inclusive para a realização
de diliqências com vistas ao saneamento de eventuais erros e falhas dos documentos de habilitação
apresentados, marcando-se nova data e horário para a sua continuidade.
t2.lB,Constatado o atendimento às exigências de habilitaÇão fi-xadas neste Edital, observadas as
disposições do Art. 43, da Lei L23/06, o licltante será considerado vencedor.
L2.L9,A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após a divulgação
da classificação final das propostas na respectiva sessão púb1ica.

13. O.DO ENCÀI,ÍINIINíENTO DÀ PROPOSTÀ I'ENCEDORA
l-3.1.4 proposta finaL do licitante declarado vencedor - propoata atualizada - será encaminhada
no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da solicitação do Pregoeiro, e deverá:
L3.1.1.Ser elaborada em consonância com as especificaÇÕes constantes dêste Edital e seus Anexos,
redigida em lingua portuguesa e impressa em uma vj-a em papel timbrado do proponente, quando for
o caso, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvasi datada e assinada pelo licitante ou sêu
representante 1ega1, com indicação: do valor globa1 da propostai do prazo de entrega; das
condições de pagamento; ê da sua validade;
L3.1.2.Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins
de pagamento;
13.1.3.Estar adequada ao último lance ofertado e a negocíação realizada, acompanhada, dos
documentos complementares eventualmentê solicitados, quando necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.
13.2.Será cotado um único preÇo para cada item, com a utilizaÇão de duas casas decimais, sendo
gLtê, nesse últj-mo caso, a indj-cação em contrárlo está sujeita a correÇão, observando-se aos
seguintes cri-térios:
73.2.L.Falta de digitos: serão acrescidos zerosi
13.2.2.Excesso de dÍgitos: sendo o prj.meiro digito excedente menor que cinco, todo o excesso
será suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do dígito anterior para mais e os demais
excedentes suprimidos.
13.3.0 preÇo deverá ser expresso em moêda corrente nacional, o preÇo uni-tário e o total em

algarismos e o valor globaI da proposta em algarismos e por extenso:
13,3.1.Existindo discrepância entre o preÇo unitário e total, resultado da multiplicação do
preÇo unitário peta quantidade, o preÇo unitário prevalecerá;
13.3.2.No caso de divergência entre o valor numérico e o expresso por êxtenso, prevalecerá o
valor êxpresso por extensoi
13.3.3.Fica estabelecido que havendo divergêncj-a de preÇos unitárlos para um mesmo produto,
prevalecerá o de menor valor.
13.4.A proposta obedecerá aos lermos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela
que não corresponda às especificaÇões ali contidas ou que estabeleça vinculo à proposta de outro
licitante.
13.5.4 oferta deverá ser firme e precj-sa, limitada, rlgorosamente, ao objeto deste instrumento
sem conter alternativas de valor ou de qualquer outra condiÇão que induza o julgamento a mais
de um resuLtado.
13.6.No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou Índiretamente
fornecimento dos bens; lnclusive a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
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trabalhistas assegurados na Constituição Eederal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos têrmos de ajustamento de conduta vigêntês na data de
entrega das propostas.
13.7.Â, proposta fínal deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção ao Contratado:
13.7.1.Todas as especificaçÕes do objeto contidas na proposta vincul"am o Contratado.
13.B.As propostâs que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponÍveis na internet, após a homologação.
13.9.O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de seu encaminhamento.
13.10.4 proposta atual-izada e eventuaÍs documentos complêmentares deverão ser encaminhados,
exclusivamente, da seguinte forma:
13.10.1.No endereço: Rua Francisco Felinto dos Santos, B - Anexo I - Cêntro - Sâo Bentinho -
PB; protocolizando o original, nos horários normais de expediente das 08:00 as l-2:00 horas.

1tl .0.DOS RECT RSOS
14.1.4 interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitaÇão ou
inabilitação de licitantes, à anulaÇão ou revogação da licitação, observará o disposto no Art.
l-65, da Lei 14.L33/2L.
l-4.2.Qua1quer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, de forma imediata
após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitaçáo, junto ao
Pregoeiro, manifestar sua intenção de recorrer.
14.3.Quando o recurso apresêntado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação
ou inabilitaÇão do l-icitante:
14.3.1.4 intenÇão de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
L4.3.2.O prazo para apresêntação das razôes recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habllitaçâo ou inabilitação.
14.4.O prazo recursal- é de 03 (três) dias útei-s, contados da data de intimaÇâo ou de lavratura
da ata.
14,5.O recurso será dirigido à autoridade que tiver edi-tado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou,
nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso com a sua manifestação à autoridade superior, a qual
deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos'
14.6.Os recursos interpostos fora do prazo não seráo conhecidos.
L4.1 .O prazo para apresentaÇão de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03
(três) dias úteis, contados da data da intimaÇão pessoal ou da divulgação da interposiÇão do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
14.8.O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
l-4.9.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aprovej-tamento.
14.10.Os autos do processo pêrmanecerão com vista franqueada aos interessados no endereço e nos
horários abaixo indicados.
14.11.4s razôes do recurso e as contrarrazÕês deverão ser apresentadas, exclusivamente, da
seguinte forma:
14.11.1.No endereço: Rua Francj-sco Felinto dos Santos, B - Anexo I - Centro - São Bentinho -
PB, protocol-izando o original, nos horários normais de expediente das 0B:00 as 12:00 horas.

15.O.DA TTOMOLOGÀÇÃO

15.1.Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os rêcursos administrativos,
o processo licitatório será encaminhado à autoridade superíor, que poderá:
L5.1.1.Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
L5.1,.2.Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidadei
15.1.3.proceder à anulaçáo da licitação, de ofício ou mediante provocaÇão de terceiros, sempre
que presente ilegalidade insanável;
1-5.2.4.Adjudicar o objeto e homologar a licitaÇão'

16.O.DO CONERATO
1-6.1.Após a homologação pela autoridade superj-or do ORC, o licitante vencedor será convocado
para, dentro do prazo de 05 (cinco) dias consecutivos da data de recebimento da notificação, e

nas condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, assinar o respectj-vo contrato, podendo
o mesmo sofrer alteraÇõês nos termos definidos pela Lei L4.L33/21:
l-6.1.1.O prazo de convocaÇão poderá ser prorrogado uma vez, por igual perlodo, mediante
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo
apresentado seja aceito pela Administração;
16.1.2.4 recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido pela
Administração caractêrizará o descumprj-mento total da obrigação assumida e o sujeitará
penalidades legalmente êstabelecidas :
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1,6.1,.2.1.A regra do subitem anterj-or não se aplicará aos licj-tantes remanescentes convocados na
forma estabelecida neste dispositivo;
16.1.3.Decorrido o prazo de validade da proposta indicado neste Edital sem convocação para a
contrataçáo, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
16.2.Na hipótese de o vencedor da licitaÇão não assinar o contrato no prazo e nas condições
estabelecidas, outro l-icitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classlficaçâo, para
celebrar a Ata de Registro de PreÇos ou a contrataÇão, ou instrumento hábj-l, nas condiçÕes
propostas pelo licitante vencedor, sem prejuizo da aplicação das sançôes previstas na Lei
14,L33/21, e êm outras legislaçôes aplicáveis.
16.3.Na assinatura do contrato será exi-gida a comprovaÇão de todas as condições de habilitação
consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo Contratado durante a vigência do referido
contrato.
16.4,O contrato gue eventuafmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser
alterado com a devida justificativa, unilateral-mente pelo Contratante ou por acordo entre as
partes, nos casos e condiÇões previstas nos Arts. L24 a l-36 e sua extinção, formalmente motivada
nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses ê

disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei L4,L33/2L; e o fornecimento realizado de forma
parcelada.
16.5.Nas alteraÇões unilaterais a que se refere o inciso Í, do caput do Art. L24, da Lei
74.L33/21, o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos
ou supressôes que se fizerem nas compras, de até o respectivo lj-mite fixado no Art. l25t do
mesmo diploma lega}, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão
poderá exceder o limite estabelecido, salvo as suprêssÕês resultantês de acordo celebrado entre
os contratantes.

17.0.DÀ ÀÍÀ DE REGISSRO DE PREçOS
L7.1-.Formali-zaçâo e Cadastro dê Reserva:
17.1.1.Após a homologação do certame, serão registrados na Ata de Registro de Preços, os preÇos
e os quantitativos do adjudicatário, observado o di-sposto neste Edital; e será incluido na
referida ata, na forma de anexo, o registro:
17.1.1.L.Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,
observada a classificação na licitaçãoi e
17.1.1.2.Dos licitantes que mantiverem sua proposta original.
t7.L.2.Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificaÇão dos licitantes registrados:
i.'1.7,2.1.4 apresentação de novas propostas na forma deste subitem não prejudicará o resultado
do certame em relação ao licitante mais bem classificado;
L7.7.2.2.Para fins da ordem de classificação, os licitantes que aceitarem cotar o objeto com
preÇo ígua1 ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
17.1-.3.4 habilitação dos licitantes que comporão o Cadastro de Reserva será efetuada quando
houver necessidade dê contrataÇáo dos licitantes remanescêntes, nas seguintes hipóteses:
17.1.3.1.Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas
condiÇões estabelecidos neste Edital; ou
17.1.3.2.Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas
hipóteses previstas neste Edital.
1,'7.1,.A.Na hipótese de nenhum dos ficitantes que aceitaram cotar o objeto com preÇo igual ao do
adjudicatárj-o concordar com a contrataçâo nos termos em igual prazo e nas condições propostas
pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estj-mado e a sua eventual
atualização na forma previ-sta neste Edital, poderá:
t7.L.4.1.Convocar os licitantes que mantivêram sua proposta original para negociação, na ordem
de classiflcação, com vistas à obtençâo de preÇo melhor, mesmo que acima do preÇo do
adjudicatário; ou
L't.t.4.2.Adjudicar e firmar o contrato nas condj-Çôes ofertadas pelos licitantes rêmanescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a neqociação de melhor condição.

17 - 2.Assinatura:
L7.2.L.Homo1ogado o resultado da licitaÇão, o Iicitante maj-s bem classificado terá o prazo de

05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata
de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência
do direito à contrataÇão, sem prejuizo das sanções previstas na Lej- L4.133/2L.
L'7.2,2.O prazo de convocação pod.erá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, mediante
solicitaçâo do licitante mais bem classificado convocado, desde que:
:.'1.2.2.1.4 solicitação seja devidamentê justificada e apresentada dentro do prazo; e

L7,2.2.2.A justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
17.2.3.Serão formalj-zadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência - Anêxo f deste instrumento,
devidamente homologados, com a indicação do lici-tante vencedor, a
item, a respectiva quantidade, preÇo registrado e dêmais condiçÕes

descríção do corresponden
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1-7.2.4.O preço registrado, com a indicaÇão do fornecedor, será divufgado no Portal Nacional de
ContrataÇÕes Públicas PNCP e disponibilj-zado durante a vigência da Ata de Registro dê Preços.
17.2.5.4 existência de preÇos registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realizaçâo de licitação
especifica para a aquisição pretendida, desde gue devi-damente justificada.
71.2.6.Na hi-pótese de o convocado nâo assinar a Àta de Registro de PreÇos no prazo e nas
condiÇões estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantês rêmanescentes do
Cadastro de Reserva, na ordem de classificaçâo, para fazê-1o em igual prazo e nas condiÇões
propostas pelo primeiro classificado.

17 . 3.Vigência:
1?.3.1.O prazo de vigência da Ata de Regi-stro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia
útiI subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de ContrataÇões Públicas PNCP, e poderá
ser prorrogado por igual periodo, desde que comprovado que o preÇo é vantajoso.
L].3,2.O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: até o final do exercício
financeiro de 2024, considerado da data de sua assinatura; podendo ser prorrogado, nas hipóteses
e nos termos dos Arts. 105 a 1L4, da Lei 14.L33/21.

17.4.Vedação a acréscimos de quantitativos:
L'l.4.1.É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na Ata de Registro de Preços

L7.5.Controle e gerenciamento:
17.5.1.O controle e o gerenciamento das Atas de Registro de Preços serão realizados por meio de
procedimentos de gestão de atas, quanto a:
17.5.1.1.Os quantitativos e os saldos; e
L7.5.1.2.4s solicitaÇões de adesão.

17.6.A1teraÇão ou atualização dos preÇos regi-strados:
1-7.6.7.Os preÇos registrados poderão ser altêrados ou atualizados em decorrência de eventuaf
reduÇão dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do bem registrado, nas
seguintes situaçÕes:
1,"1.6.1,.1-.Em caso de criaçâo, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussâo sobre os preÇos registrados;
L'7.6.L.2.8m caso de força mai-or, caso fortuito ou fato do principe ou em decorrênci-a de fatos
imprevisiveis ou previsiveis de consequências incalculáveis, que inviabi-1izem a execução da ata
tal como pactuada, nos têrmos do disposto na alinea 'd' do inciso If do caput do Art. L24, da
Lei 14.L33/21; ou
L7.6.1.3.Na hipótese de reajustamento sobre os prêÇos registrados, prevista nêstê instrumento,
nos têrmos do disposto na Lei 1,4.133/21.

1-7.7.NegociaÇão de preços registrados:
1,1.1.1.Na hipótese de o preÇo registrado tornar-se superior ao preÇo praticado no mercador Por
motivo superveniente, o órgão gerencJ-ador convocará o fornecedor para nêgociar a redução do
preÇo registrado:
\"1.7.1-.1.Caso não acej-te reduzir seu preÇo aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administ rati-vas;
t'7.'7.1,.2.Na hipótese prevista no subitem anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classifj-cação, para veriflcar se aceitam reduzir seus preÇos
aos valores de mercado, observado o disposto nest.e instrumento.
77.1.1.3.Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da
Ata de Registro de Preços, nos termos do disposto neste instrumento, e adotará as medidas
cabíveis para a obtenÇão de contratação mais vantajosa;
L1.'t.L.4.Na hipótêse de reduÇão do preço registrado, o ôrgáo gerenciador comunicará aos órgãos
e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, para que
avaliem a conveniênci-a e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à altêraÇão
contratual, observado o disposto neste instrumento.
1'r..7.2.Na hipótese de o preÇo de mercado tornar-se superior ao preÇo registrado e o fornecedor
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerêr ao
gerenciador a alteraÇão do preÇo registrado, mediante comprovação de fato superveni-ente que o
impossibilite de cumprir o compromisso;
17,'7.2.1.Para fins do disposto no subitem anterior, o fornecedor encaminhará, juntamente com o
pedido de alteração, a documentaÇão comprobatória ou a planilha de custos quê demonstre a

invlabilidade do preÇo registrado em relaÇão às condiçôes inicialmentê pactuadas. Na hipótese
de comprovação dessa ocorrência, o órgâo gerenciador atualizará o preço registrado, de a

com a realidade dos valores praticados pelo mercadoi
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1.'1.1.2.2.Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabifize o
preÇo registrado, o pedido será indeferido pelo gerenciador e o fornecedor deverá cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu rêgistro, nos termos do disposto
neste instrumento, sem prejuizo da aplicação das sançôes previstas na Lei 1-4.L33/2tt e na
legislaÇão aplicáve1;
1,7.1.2.3.Na hipótese de cancel-amento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no subitem
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro dê reserva, na ordem de
classi-ficaÇão, para verificar se aceitam manter seus preÇos regi-strados, obsêrvado o disposto
nestê instrumento;
L'l.7.2.4.Se não obtiver êxito nas negociaÇÕes, o órgão qerenciador procederá ao cancel,amento da
Ata de Registro de PreÇos, nos termos do disposto neste lnstrumento, e adotará as medidas
cabiveis para a obtenção da contratação mais vantajosa;
L7,1.2.5.O órgão qerenciador comunj-cará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos
decorrentes da Ata de Regi-stro de Preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto neste j-nstrumênto.

18.0.DO CÀIICEÍ,âÀ{ENIO DO REGXSTRO DO FORNECEDOR E DO PREÇO REGTSTRÀDO

l-B.l.Cancelamento do registro do fornecedor:
L8.1.1.O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador, quando o fornecedor:
1"8.1.1-,l.Descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado;
18.1.1.2.Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;
18.1-,1.3.Nâo aceitar manter seu preÇo registrado, na hipótese prevista nêste instrumento; ou
18.1.1.4.Sofrer sanção prevista nos Incisos III ou IV, do caput do Art. 156, da Lei L4.L33/21.
Nessa hlpótese, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da
Ata dê Regi-stro de Preços, o órgão gerenciador poderá, mediante decisão fundamentada, decidir
pela manutenção do regj.stro de preços, vedadas novas contrataçôes derivadas da ata enquanto
perdurarem os efeitos da sanção.
18.1.2.O cancelamento do registro nas hipóteses previstas nêste item será formalizado por
despacho do órgão gerenciador, garantidos os principios do contraditório e da ampla defesa.
18.1.3.Na hipótese de cancefamento do reglstro do fornecedor, o órgão qerenciador poderá convocar
os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação,

lS.2.Cancelamento dos preços registrados:
18.2.1.O cancelamento dos preÇos registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em

determinada Ata de Registro de PreÇos, total ou parcialmênte, nas seguintes hipótesês, desde
que devidamente comprovadas e justificadas:
L8.2.L.1.Por xazáo de interesse públÍco;
L8.2.L,2.A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
L8.2,L.3.Se não houver êxito nas negociaçÕes, nos termos do disposto nêste instrumento.

19. O.DÀ CONTRÀTÀçÃO COM FORNECEDOR REGTSTIIADO

l-9.1. Formalização:
19.1,1.4 contratação com o fornecedor registrado na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade j.nteressada por meio de instrumento hábi], na forma definida neste Edital, conforme as
disposiçÕes constantes do Art. 95, da Lei 14,L33/2L,
79.7.2.O instrumento de que trata o subitem anterior, será assinado no prazo de validade da Ata
de Registro de Preços.

19. 2.Alteração do contrato:
L9.2.1.O contrato eventualmente decorrente da ata poderá ser alterado, observado o disposto no
Art. 124, da Lei 14.L33/2L.

1-9. 3.Vigência do contrato:
19.3.1.4 vigência do respectivo contrato será a êstabelecida neste Edital, observadas as
disposiçÕes do Art. 105, da Lei 14.L33/2L.

20. 0.DO GERENCIÀI'ÍENTO DO SISÍEMA
20. 1-. Competências:
20.1,.L.4 administraÇâo e os atos de controle da Ata de Registro de PreÇos, decorrentes do
presênte certame, serão do ORC, através do Departamento de Compras, atuando como órgão
gerenciador do sistema de registro de preços, ao qual compete, em especial:
20.1.1. l.Gerenciar a Ata de Registro de PreÇos,'
20.l.7.2.Conduzir as negociaçÕes para alteração ou atualização dos preÇos registrados; e

20.1.1,.3.gplicar, garantidos os principios da ampla defesa e do contraditório, as penalldades
decorrentes de infrações no procedimento destê certame
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21.o.Do óneÀo ou DÀ EIITrDÀDE pÀRTrcrpÀDrrE
21.1.Competênci-as:
21".\.1-.O órgão ou à entidade partÍcipante será responsáve1 por manifestar seu interesse em
participar do registro de preços, ao qual compete, êm especial:
21.L.l.1.Tomar conhecimento da Ata de Registro de Preços, i-ncl-usj.ve de eventuais alteraçÕes,
para o correto cumprimento de suas disposições;
27.L.1,.2.Assegurar-sê, quando do uso da Ata de Registro de Preços, de que a contrataçâo a ser
realizada atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados;
21-.I.1-.3.Zelar pelos atos relativos ao cunrpri-mento das obrigações assumidas pelo fornecedor e
pela aplicação de eventuais penalidades decorrentês do descumprimento do pactuado na Ata de
Registro de Preços ou de obrigações contratuais; e
2L.L.I.4.Prestar as informações solicitadas pelo órgão gerenciador do sistema de registro de
preÇos quanto à contrataÇão e à execuÇão da demanda destinada ao seu órgão ou à sua entidade.

22.O.DOS USUÁRIOS DÀ ÀTA DE REGTSTRO DE PREÇOS

22.\.A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada:
22,7.7.Pe1o ORC, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e controle da
Ata de Registro de Preços, representada pela sua estrutura organizacional definida no respectivo
orÇamento programa.
22.2.O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contrataÇão do objeto registrado, fará
através de solicitação ao gerenciador do sistema de registro de preÇos, mediante processo
regular.

23.O.DO RE.À.'USTÀ}ÍEI{TO EM SEIITIDO ESTRIÍO - REÀ.]I'STE
23.2.1".Os preÇos contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
23.2.2.Dentro do prazo de vigência da contrataÇão e medi-ante solicitaÇão do Contratado, os
preÇos poderâo sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variaçáo
verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orÇamento estimado,
exclusivamente para as obrigaçÕes iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade.
23.2.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o i-nterregno minimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
23.2.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento. o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o indice definitivo. Fica o Contratado obrigado a
apresentar memória de cáIculo referente ao rêajustamento de preços do valor remanescente, sempre
que este ocorrer.
23.2.5.Nas aferições finais, o ÍndÍce utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.
23.2.6.Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiÇâo, o que vier a sêr determinado pela
legislação então em vigor.
23.2.'l.Na ausência de previsão tegal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamênto do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
23.2.8.O reqistro da variaÇáo do val-or contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá
ser realizado por simples apostila.
23.2,9.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro,
quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação
comprobatória do fato j-mprevisível- ou previsivel de consequência incalcuIável, observadas as
disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 74.733/21.

2rt.o.DÀ coMPRovÀÇÃo DE ExEcuÇÂo E RECEBTMENTO DO OBJEEO

24.1.Executada a presente contratação e observadas as condiçôes de adimplemento das obrigaÇões
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão,
conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei L4.L33/21.
24.2.s.erã,o designados pelo ORC representantes com atribuiÇões de Gestor e Fisca1 do respectivo
contrato, nos têrmos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execuÇão,
respectivamente. permitida a contrataÇão de terceiros para assistência e subsÍdio de informações
pertinentes a essas atribuiçôes.

25.0.DÀS OBRTGAçõES DO CONTRÀrÀNIE E DO CO!ÍIRÀTÀDO
25. 1. Obrigações do Contratante:
25.7.7.Efetuar o pagamento refativo ao objeto contratado efetivamente realj-zado. de acordo com
as cláusulas do respectivo contrato ou outros i-nstnmentos hábeis;
25.7.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel- execução do objeto da
prêsentê contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste; 

@/
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25.1.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos
produtos ou serviços, êxercendo a mais ampla e completa fiscalização, o quê não exime o Contratado
de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais;
25.L.4.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo VII.

25. 2.ObrigaÇões do Contratado:
25.2.L.Responsabi1izar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal,
civiI, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a
qualquer titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razáo da execução do objeto
contratado;
25.2.2.Substituir, arcando comas despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem
defeitos, alterações, imperfelçôes ou quaj-squer irregularidades discrepantes às exigências do
instrumento de ajuste pactuado. ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamêntoi
25.2.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contrataÇão, sal-vo mediante
prévia e expressa autorização do Contratante;
25.2.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, êm compatibilidade
com as obrigaÇÕes assumidas, todas as condições de habilitação e qualifj-caçâo exigidas no
respectivo processo licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos
necessários, sempre que solicitado,'
25.2.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filiaI da empresa que efetivamente participou
do certame e consequentemente aprêsentou a documentação exigida na fase de habilitaçâo;
25.2.6.Executar todas as obrigaçÕes assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente,
enquadrando-se, rigorosamente, dêntro dos preceitos legais, normas e especificaÇões técnicas
correspondentes ;
25,2.1.Outras obrigaÇôes estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo VII.

26.O.DO PÀGA}{ENTO
26.1-.O pagamento será reafizado mediante processo regular e em observância às normas e

procedimentos adotados pel-o ORC, bem como as dlsposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.1"33/21;
da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta días, contados do periodo de adimpJ-emento.
26,2.O desembolso máximo do periodo, não será superi-or ao valor do respectivo adimplemênto, de
acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a

disponibilidade de recursos financeiros.
26.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendênte de liquidação qualquer obrigaÇão
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser
compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza.
26.4.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o

Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação
financei-ra, devida desde a data l-imite fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parceJ-a. Os encargos moratórios devidos em razáo do atraso no pagamento
serão calculados com utilização da sequinte fórmula: EM: N x VP " Ir onde: EM = encargos
moratórios; N : número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = valor da parcela a ser paga; e I = indice de compensação financeira, assim apurado: I =
(TX + 100) + 365, sendo TX - percentuaf do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na
sua faIta, um novo indice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido
indice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma nâo
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituj-ção, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.

27. O.DÀS INFRAçôES âDMINISTRÀTI\TÀS E SÀNçõES
2'7.1,.O ]icitante ou o Contratado será responsabilizado admini-strativamente, facul-tada a defesa
no prazo lega1 do i-nteressado, pelas infraçÕes previstas no Art. 155, da l,ei L4.L33/21- e serão
aplicadas. na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,
do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar
a imposiÇão de penalidade mais gravei b - multa de mora de 0,5? (zero vÍrgula cinco por cento)
aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da
contrataÇãoi c - multa de 10â (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das
infraçÕes administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimênto de lj-citar e contatar
no âmbito da AdministraÇão Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a

sanÇão, peto prazo de dois anos, aplicada ao responsáve1 pelas infrações administrativas
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. L55, quando não se
justificar a imposiÇão de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar no âmbÍto da AdministraÇão Púbtica direta e indíreta de todos os entes federatj-vos,
pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos
incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. l-55, bem como pelas infraçõe
administrativas previstas nos incisos I1, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que
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justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 40 do referido Art.
l-56; f - aptj-cação cumulada de outras sanções previstas na Lei L4.1"33/2L.
2'7.2.5e o valor da multa ou indenizaÇão devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias
após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da prj-meira parcela do
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1t (um por
cento) ao mês, ou, quando fot o caso, cobrado judicialmente.

28.0.DÀS OBRIGÀÇõES PERTINENTES À IGPD
28.1.As partes contratantes deverão cumprir a Lei no l-3.709, de 1-4 de Agosto de 2018, que é a
Lei Geral- de Proteçâo de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham
acesso em razão deste cêrtame ou do termo de ajuste que eventualmente venha a ser firmado, a
partir da apresentação da proposta no procedimento de contrataÇão, independentemente de
declaração ou de aceitação êxpressa.
28.2.Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princÍpios do Art. 6o, da Lei L3."709/18.
28.3.É vedado o compartilhamento com têrceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses
permitidas em Lei.
28.4,Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo VfI.

29. O.DÀg DTSPOSTÇõES CERATS
29.1.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente quê impeça a realização do
certamê na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia úti1
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em

contrárj-o, pelo Pregoeiro.
29.2.A homologação do resultado desta licitação não impficará direito à contrataÇão.
29.3.As normas disciplinadoras da licitaÇão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse do ORC, o princípio da
isonomia, a finalidade e a seguranÇa da contrataÇão.
29.4.Os l-icitantes assumem todos os custos de preparaÇáo e apresentaÇão de suas propostas e o
ORC nâo será, em nenhum caso, responsávef por esses custos, independentêmente da condução ou do
resultado do processo licitatório.
29.5.Para todos os efeitos, na contagem dos prazos estabelecídos neste Edj-ta1 e seus anexos.
excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos
em dias de expediente no ORC.
29.6.A desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde gue seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia
e do interesse público.
29.'7 .Em caso de divergência êntre disposições do Edital e de sêus anexos ou demais peÇas que
compõem o processo, prevalecerá as do Edital.
29.8.O Edital e seus anexos também estão disponibilizados na íntêgra nos endereços eletrônicos:
www.saobentinho.pb.gov,br; w\^/w.tce,pb.gov.br; no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP;

e poderão ser lidos. e quando for o caso obtidos, mediante processo regular e observados os
procedimentos definldos pelo ORC, no endereço: Rua Francisco Felinto dos Santos, B - Centro -
São Bentinho - PB, nos horários normais de expediente: das 08:00 as l-2:00 horas; mesmo endereço
e horário nos quais os autos do processo administrativo permanecerâo com vista franqueada aos
intêressados.
29.9.Para dirimir eventuais controvérsias decorrentês deste certame, excluldo qualquer outro, o
foro competente é o da Pombal, Estado da Paraiba.

São Bentinho - PB, 22 de Jufho de 2024

LUZINETE RUTINO VIEIR
DIR. DA DIV. DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO
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SETOR DE CONTRÀTAÇÃO

À}IEXO I - PREGÀO PRESENCIAL NO OOO4O/2024

TERMO DE REFERÊNCIA _ ESPECIEICAÇÕES

1.0.DO OB.rEfO
1.1.Constituj- objeto desta licitaÇão: Aquisição parcelada de materiais e equipamentos Médico e

Odontológicos, destinados à manutenção da Secretaria de Saúde do Município de São Bentinho,/PB.

2.0.DÀ il'STIFICàTT\'À
2.1. A contrataÇão acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório,
especificaçôes técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso,
justifica-se: Os materiais solicitados são de extrema necessidade para a Secretaria de Saúde do
Município, por se tratarem de materiais de consumo para realizações de procêdimentos
odontológicos. Logo, com o objetivo de dar continuidade aos serviços prestados à populaÇão, a
falta dos mesmos ocasionaria a interrupção do atendimento, bem como a precariedade no
funcionamento minj-mo garantido em seus direitos constitucionais de acesso a saúdê.
2.2.As caracteristicas e especj-ficaÇÕes do objeto ora Iicitado são:

cóDIGO
1

DrscRnárNAcÃo
ÀUTOCLAVE 60L ( Possua uma câmara de esterilização
em aÇo inoxidável- com fecho da tampa de triplo
estágj-o com sistêma de restriÇão de abertura por
fuso dê encaixe e deslizamento por rolamento axial.
A porta é feita com construção dupla totalmente em

aÇo carbono e aço inox laminado, além de fixação
guarnição em silicone vulcanizado fixada na câmara
de esterilizaÇão, Com uma operâÇáo fáciI e

automática que permite a seleção de diferentes
ciclos com o seu painel em teclado de nembrana e
controle termodinâmj-co de temperatura e prêssâo
automático, com acompanhamento através de displays
e indicadores luminosos. Não necessita de tubulaÇão
para drenagem de água. Possui um sistema de
sequrança que controlam todo o ciclo e previnem
falhas de opêraÇão e do funcionamento, e em casô dê
excesso de temperatura, pressão ou falta de água
ocorre o desligamento automático. conta com uma alta
rêsistência e de fácil instalação, â1ém de ter uma
fáci1 manutenÇão. )

Cabo de Bisturi Circul-ar no 03
Caixa para aparelho ortodÔntico c/ 10 unidades
Caneta de Alta RotaÇâo com Push Botton. Design
arrojado com linhas arredondadas. Coxpo em al-umlnio
com tratamento anodizado. Exclusivo tratamento
eletroquímico: enrijecimento da camada superficial
que garante a durabilidade da rosca. Spray tríplo
que refrigera a região de corte da broca em qualquer
posição de trabalho. Evita o suPeraquecimento e

reduz a possibilidadê dê entupimento dos orifícios.
Conexão tipo Borden (dois furos). Sistêma Push
Button de fixaÇão das brocas: acionamento por botão
na parte de trás da cabeça, proporcionando uma troca
de broca mais rápida, prática e segura.
Cimento endodÔntico obturador sealer 26 (selante
para canal radicular; contém: 01 frasco do pó ê uma
bisnaga) tipo: destsplay; tipo: kerr'
Cinzel micro ochsenbein nÔ1

Compressor odontólogico 1201
Fio de sutura em nylon 6-0
Fixador para ralo-x
Cimento Compósito de Ionômero de Vidro Forrador
Macro modelo escovâÇão gicante com macro escova 38cm
com lingua (kit)
Ócufos de protêÇão laranja
PapêI absorvente acessório 1" série
PapeI absorvente acessório 2' série
PelÍcufa radiográfica periapical infantil c,/100
unid

QUÀT{flTID]ADE PREÇO T'NIÍ. PREÇO TOTÀL

2 '7.473,94 L4.94't,88
I'NIDÀDE
UNIDADE

2

3

4

UNIDADE
CAIXÀ

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE
UNIDADE

CAIXA
ERASCO

UNlDADE
UNlDADE

UNIDADE
CAIXA
CAIXA
CAIXA

29,
6.3r.8,

34,

3

30
1,0

L9,2!
L8,22

403,13

57 ,63
546,60

4 .031, 30

663,80
3 . 970, oo
4 .1.6'7 ,00
1 . 458 ,20

5 30 99,49 2.984,'70

6
't
a

9

10
L1

q

2
t

100
20

L4'7 ,80
12.636,00

r'70,40
4.603,00
1.806,80

1 6L,01

56
00
08

46,03
90 ,34

253,6't

66,38
39r 70
41,6"1

291,64

L2
13
t4

10
100
100

5
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Ponteiras para ultrassom odontofógico encaixe UNIDADE
uni-versal
Resina A2:. rêsina composta micro-hibrida UNIDADE
fotopolimerizavel, indicada para restauraÇõês
diretas e indirêtas em dentês anteriores ê
posteriores, fechamento de dj-astemas e splintagem
de dentes com mobilidade, matrj-z orgânica bus-mga,
udma, bis-ema e canforoquinona e parte inorganica
composta por zircônia/silicacom 82Bem peso (60t
volume) ê particulas de 0,6um de tamanho médio.
Bisnagas/seringas de 49 cor a2.
Resina 43,5: resina composta micro-hibrida UNIDADE
fotopolimerj-zave1, indicada para restauraÇôes
dirêtas e indiretas em dentes anteriores ê
posteriores, fechamento de diastemas e splintagem
de dentes com mobilidade, matriz orgânica bus-mga,
udma, bis-ema e canforoquinona e parte inorganica
composta por zircônia/silicacorn 82tem peso (60t
volume) e particulas de 0,6um de tamanho médio.
Bisnagas/seringas de 4g cor a3,5.
Resina A3: resina composta micro-hibrida UNIDADE
fotopolimerizavel, indicada para restauraÇões
diretas e indiretas em dêntes anteriores e
posteriores, fechamento de diastemas e splintagem
de dentes corn mobilidade, matriz orgânica bus-mga,
udmâf bis-ema e canforoquinona e parte inorganica
composta por zircônia/si1Ícacom 82tem peso (60t
vol-ume) e particulas de 0,6um de tamanho médio.
Bisnagas/seringas de 49 cor a3.
Resina E2: resina composta micro-hibrida UNIDADE
fotopolimerizavel, indicada parâ restauraÇÕes
diretas e indiretas êm dentes anteriores e
posteriores, fechamento de diastemas e splintagem
de dentes com mobilidade, matriz orgánica bus-mga,
udmâ, bis-ema e canforoquinona e partê inorganica
composta por zircônia/silicacom 82%em peso (60t
votume) e particulas de 0,6um de tamanho médio.
Bisnagas/seringas de 49 cox b2.
Revelador radiografico 475mI rRASCO

Vaselina sólida TUBO

Acido acético 1.000m1 P.A, com teor minimo 99r88 e UNIDADE
máximo 100r 5t, composição acêtaldeido <0,0002t,
anidrido acétj-co Max. 0,01*, cloreto Max'
O, OOOO5t, fosfato Max. 0,00005t AsPecto 1íquido
incolor e odor característico, porcentagem de
componentes voláteis Max.0r00058 de acordo com as
normas da ÀCS/NCCLS. Acondicionado em frasco de
vidro com LL, rótulo com NR de 1ote, data de
fab./Val., formula e procedência*
Avental descartável (pacote descartávêl com manga PACOTE

na cor branca, em TNT (pct com 10 und).
Campo cirúrgico em têcido 50x50 simples UNIDADE

Esparadrapo 1,0 x 4r5 cm, tecido 1008 algodão com RoLo
tratamento acrí1ico, adesivo á base de óxido de
zinco, borracha natural e resinas, com 10 cm x 4,5m
Gases 7,5x7,5 sem fafhas ou fiapos sol-tos, 13 fios PACoTE
por cm quadrado, dobras uniforme e perfêitas,
varj-ando de 08 dobras, sem filamento radiopaco,
medindo 7,5 x1,5 cÍt, com formato quadrado, não
estéril, embalado com matêrial que garanta a
intêgridade do produto. O produto devêrá ser
entreguê com laudo analitico, laudo ana1. Laborat.
De cumprimento da NBR 13843, acondicionado em

embalagem com 500 unidades.
Lanceta picadora em aÇo inox revestida dê pIásticô UNIDADE

atóxico, estériI.
Lugol forte soluÇão á 5*, acondicionado em frasco EFÀSCO

de cor escura, contendo 1.000m1, deverá constar na
embalagem do produto individualmente o nome, a data
de fabricaÇão, a validade e o número do lote,
conforme legislaçâo sanitária vigente, Iei 6.360 de
23/09/76, com ênfase para os artigos 94 e 95, e

portaria conjunta de número 01 de t'7/05/93 , da
divisão de vigilância do ministério da saúde. o
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100

100

100
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300

1s0

30000

63,81

55 ,7'l
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t2,31.
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723,55
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1.235, 50
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100

50

3L,97
26,83
3L, 4'l
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produto a ser entregue deverá apresentar validade
de no mlnimo L8 meses.
Óculos de proteção, sem anti-embaraçante, êm UNIDADE
plástico e policarbanato, incolor e com valídade de
três anos.
PinÇa Kocher reta 14 cm UNIDADE

Pistola de ar comprimido para limpeza UNIDADE

Tesoura inox curva 15cm IINIDADE
Tesoura inox reta 15cm UNTDADE

Tesoura Mayo curva 16cm aÇo inoxÍdáve1 UNIDADE

30 7, 33 279,90

31
32
2?

34
35

2

10
10
10

83t24
84,66

404, 40
440,50
493,50

94 .998 ,32

4L, 62
42,33
40, 44

44, 05
49,35
EOTAI.

3. O.DAS OBRrGÀçõES DO COIITRÀTÀ]ITE
3.1.Efetuar o pagamento relati-vo ao objeto contratado efeti-vamente realizado, de acordo com as
cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
3.2.Proporcj-onar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da
presente contrataÇão, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
3.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos
produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exi-me o Contratado
de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.
3.4.Outras obrigações estabefecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo VII.

.lI.O.DÀS OBRIGAÇõES DO CONTRATâDO
4.l.ResponsabiLizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fi-scal, civi1,
tributárj-a e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromj-ssos assumidos, a qualquêr
tituLo, perante seus fornecedores ou terceiros em razâo da execução do objeto contratado.
4.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem
defeitos, alterações, i-mperfeiÇÕes ou quaisquer irregularÍdades discrepantes às exi-gências do
instrumento de ajuste pactuado, aÍnda que constatados somente após o recebimento ou paqamento.
4.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia
e expressa autorização do Contratante.
4.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibi-lidade
com as obrigaçôes assumidas, todas as condiçÕes de habilitação e qualifi-caÇão exigidas no
respectivo processo licltatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos
necessárlos, semprê que solicitado.
4.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou flliaf da empresa que efetivamente participou
do certame e consequentemente apresentou a documentaÇão exigida na fase de habilitaÇão.
4.6.Executar todas as obrJ-gações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente,
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas
correspondentes .

4.?.Outras obrigaÇões estabeleci-das e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo VIL

s.O.DO PRAZO E DÀ VIGÊNCIÀ
5.1.O prazo máximo para a execuÇão do objeto ora lici-tado, conformê suas características e as
necessidades do ORC, e que admite prorrogaÇão nas condiçôes e hipóteses previstas na Lei
:-4,733/2L, está abaixo indicado e será considerado da emissão do Pedido de Compra:

Entrega: 8 (oito) dias.
5.2.Salvo disposiÇões em contrário devidamente estabêIecidas nêste instrumento, o local para a
entrega, observada a demanda e oportunidade, será na sede do Contratante ou êm uma das unidades
admi-nistrativas, por e1e indicada, quê compõe a sua êstrutura opêracional.
5.3.O prazo de vigência do correspondentê contrato será determinado: até o final do exercício
fj-nanceiro de 2024, considerado da data de sua assinatura; podendo ser prorrogado, nas hipóteses
e nos termos dos Arts. 105 a 1l-4, da Lei 14.133/27.

6.O.DO REÀ.]UST.à}ÍEIWO EM SENTIDO ESTRIÍO - REÀ{'USTE
6.2.L,Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
6.2.2.Dentro do prazo de vigência da contrataÇão e mediante solicitaÇão do Contratado, os preÇos
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orÇamento estimado, exclusivamentê para as
obrigaçôes iniciadas e concluÍdas após a ocorrência da anualidade.
6.2.3.Nos reajustes subsequentes ao prj-meiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do ú1timo reajuste.
6.2.4.No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela ú1tima variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão Iogo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, semp
que este ocorrer
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6.2.5.Nas aferi-ções finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.
6.2.6.Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiÇão, o que vier a ser determinado pela
legislaçâo então em vigor.
6.2.7.Na ausência de previsâo legaI quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo indice
ofici-al, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.2.8.O registro da variaçáo do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá
ser realizado por simples apostila.
6.2.9.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilibrio econômico-financeiro,
quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação
comprobatória do fato imprevislvel ou previsivef de consequência incalculável, observadas as
disposiçÕes dos Àrts. 124 a 136, da Lei L4.l-33/2L.

7 . O.DO PAGâMEIÍTO
7.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados pelo ORC, bem como as disposiÇões dos Arts. 141 a L46 da Lei 14,733/2L;
da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do periodo de adimplemento.
1.2.O desembolso máximo do período, náo será superior ao valor do respectivo adimplemênto, de
acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, ê sempre em conformidade com a
disponibilidade de recursos financeiros.
7.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidaÇão qualquer obrigação
financeira que the for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplêncj-a, a qual poderá ser
compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direi-to a acréscj-mo de qualquer natureza.

8.0.DÀ COMPROVAÇÀO DE EXECUÇÃO E RECEBTMENTO DO OBiTETO

8.1.Executada a presente contratação e observadas as condiçÕes de adimplemento das obrigaçÕes
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pefo Contratante obedecerão,
conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei L4.133/21,

g.O.DOS PROCEDTMEIITOS DE FrSCâI.IZÀÇÃO E GERENCT,AIíEIÍTO

9.1-.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuiÇões de Gestor e Fiscal do
contrato, nos termos da norma vigente, especialmentê para acompanhar e fiscalizar a sua execução,
respectivamentê, permitida a contrataÇão de terceiros para assistência e subsidio de pertinentes
a essas atribuiÇões.
9.2.A administraÇão e os demais atos de controle da correspondente Ata de Registro de PreÇos,
decorrente do competente processo Iicitatório, serâo realizados através do Departamento de
Compras, atuando como Gêrênciador do Sistema de Registro de Preços.
9.3.Caberá ao gerenciador a realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação de
vantajosidade, acompanhando os preÇos praticados para os respectivos itens registrados, nas
mesmas condições ofertadas, para fins de controle e, conforme o caso, fixaÇão do valor máximo a
ser pago para a correspondentê contrataÇão.

IO.O.DÀS INERAÇôES ÀDMrNrgrRÀTnÀS E SÀNçõES
10.1.O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa
no prazo lega1 do interessado, pelas infraçÕes previstas no Art. 155, da Lei L4.l33/21 e serão
apli-cadas, na forma, condiçôes, regras, prazos e procedimêntos definidos nos Arts. 156 a 163,
do mesmo diploma 1egal, as seguintes sançôes: a - advertência aplicada exclusivamente pela
infraÇão administrativa de dar causa à inexecução parcj-a1 do contrato, quando não se justificar
a imposição de penalidade mais qrave; b - multa de mora de 0,5t (zero virgula cinco por cento)
apJ-icada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da
contrataÇão; c - multa de l-ot (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das
infraÇões administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimênto de licitar ê contatar
no âmbito da AdministraÇão Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a
sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsáve1 pelas infrações administrativas
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VIl do caput do referido Art. 155, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de j-nidoneidade para licitar ou
contratar no âmbito da AdministraÇão Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos
incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que
justifiquem a imposiÇão de penalidade mais grrave que a sanção referida no § 40 do referido Art.
156; f - aplicação cumufada de outras sanÇÕes previstas na Lei L4.133/2L.
10.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias
após a comunj-cação ao Contratado, será automaticamentê descontado da primeira parcela do
pagamênto a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1t (um p
cento) ao mês. ou, quando for o caso, cobrado judiciafmente.
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11. O.DÀ COMPENSÀÇÃO FTNAITCETRÀ
11.1.Nos casos dê eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado nâo tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação
financeira, devj-da desde a data fimite fixada para o pagamênto até a data correspondente ao
efetivo pagamênto da parcela. Os êncargos moratórios devidos em razáo do atraso no pagamento
serão calculados com util-ização da seguinte fórmula: EM: N x VP t Ir onde: EM: encargos
moratórlos; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamentoi
VP = valor da parcela a ser paga; e f = indice de compensação financeira, assim apurado: I :
(TX + 100) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últj-mos doze meses ou, na
sua falta, um novo lndice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido
índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiÇão, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.

12.O.DO MODELO DE PROPOSTÀ
L2.1.É parte integrante deste Termo de Referência o modelo de proposta correspondente, podendo
o licitante utiliza-lo como referência - Anexo 01.

Lais Nóbrega Vieira da Costa
Secretária de Saúde



ESTÀDO DÀ
PREE'EITT'RÀ MT'NICIPÀL DE SÂO BENTINHO

SETOR DE CONTRATAÇÃO

A}IEXO 01 ÀO TERMO DE REFER.ÊNCIÀ - PROPOSTÀ

PREGÃO PRESENCIAL N" OOO4O/2024

PROPOSTA

REFERETÍTE: PRBGÃO PRESENCIÀT NO OOO4O/2024
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE SÃO BENTINHO - PB.

OBTIETO: Aquisição parcelada de materiais e equipamentos Médico e Odontológlcos, destinados à
manutenção da Secretaria de Saúde do Municlpio de São Bentinho/PB.

PROPONENTE
CNPJ:

Prezados Senhores,

Nos termos da licitaÇão em epigrafe,

cóDr@
1

apresentamos proposta conforme abaixo:

INRCÀ/}-íODELO UNIDÀDE QUÀNTIDÀDE PREÇO I'NIT. PREÇO TOTÀLDrscRrrdrNAÇÂo
AUTOCLAVE 60L ( Possua uma câmara de
esterilizaÇão em aÇo inoxidáveI com fecho
da tampa de tripLo estágio com sistêma de
restriÇão de abertura por fuso de encaj-xe
e deslizamento por rolamento axial. A
porta é fej-ta com construÇão dupla
totalmente em aÇo carbono e aÇo inox
lâminado, além de fixaÇão guarnição em

silicone vulcanizado fixada na cAmara de
esterilização. Com uma operaÇão fácif e
automática que permite a seleÇão de
diferentes ciclos com o seu painel em

teclado de membrana ê controle
termodinâmico de temperatura e pressão
automático, com acompanhamento através de
displays e indicadores luminosos. Não
necessita de tubulaÇão para drenagem de
água. Possuj- um sistema de seguranÇa que
controlam todo o ciclo e previnem falhas
de opêração e do funcionâmento, e em caso
de excêsso de temperatura, pressão ou
falta de água ocorre o desligamento
automático. Conta com uma alta
resistência e de fácil instalaÇão, aIém
de ter uma fáciI manutenÇão.)
Câbo de Bisturi Ci-rcular no 03
Caixa para aparelho ortodôntico c/ l0
unidades
Caneta de Alta RotaÇão com Push Botton.
Desi-gn arrojado com linhas arredondadas.
Corpo êm alumínio com tratamento
anodizado. Excfusivo tratamento
eletroqulmico: enrijecimento da camada
superficial que garantê a durabilidadê da
rosca. Spray triplo que refrigera a região
de corte da broca em qualquer posiÇão de
trabalho. Evita o superaquecimento e

reduz a possibilidade de entupimento dos
orificios. Conexão tipo Borden (dois
furos) . Sistema Push Button de fixação das
brocas: acionamento por botão na parte de
trás da cabeça, proporcionando uma troca
de broca mais rápida, prátj-câ e segura.
Cimento endodôntico obturador sealer 26
(sêl-ante para canal radicular,' contém: 01
frasco do pó e uma bisnaga) tipo3
destsplay, tipo: kerr.
Cinzel micro ochsenbein n"1
Compressor odontól-ogico 1201-

3

30

1n

2

3

4

UNIDADE

UNIDADE
CAIXA

UNI DADE

UNIDADE

UNIDADE
UNTDADE

5 30

5

2

6

7

'@
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r.0

Eio de sutura em nylon 6-0
Ej.xador para raio-x
Cimento Compósito de ronômero de Vidro
Forrâdor
Macro modelo escovaÇão gicante com macro
êscova 38cm com lingua (kit)
Óculos de proteÇão laranja
Papel- absorvente acessório 1" série
PapeL absorvente acessório 2" série
PelicuLa radiográfica periapical infantil
c/100 unid
Ponteiras para ultrassom odontológÍco
encaixe universal
Resina A2: resina composta micro-hibrida
fotopolimerizavel, indicada para
restauraÇões diretas e indiretas em
dentes antêriores e posteriores,
fechamênto dê diastemas e splintagem de
dentes com mobilidade, matriz orgânj-ca
bus-mga, udma, bis-ema e canforoquinona e
parte inorganica composta por
zircônia/silicacom 82*em peso ( 60t
volume) e particulas de 0,6um de tamânho
médio. Bisnagas/seringas de 49 cor a2.
Resina 43, 5: resina composta micro-
hibrida fotopolimerizavel, indicada para
rêstâurâÇõês diretas e indiretas em
dentes anteriores e posteriores,
fechamento de diastemas e splintagem de
dentes com mobilidade, matriz orgânica
bus-mga, udmâ, bj-s-ema e cânforoquinona e
parte inorganica composta por
zircônia/silicacom 82%em peso ( 60t
volume) e particul-as de 0,6um de tamanho
médio. Bisnagas/seringas de 49 cor a3,5.
Resina A3: resina composta micro-hibrida
fotopolimerizavel-, indícada para
restauraÇões diretas e Índiretas em
dentes anteriores e posteriores,
fechamento dê diastemas e spfintagem de
dentes com mobilidade, matriz orgânica
bus-mga, udma, bis-ema e canforoquinona e
parte inorganica composta por
zircônia/silicâcom 82tern peso (60t
volume) e particulas de 0r6um de tamanho
médio. Bisnagas/seringas de 49 cor a3.
Resina 82: resina composta rnicro-hibrida
fotopolimerizavel, j-ndicada para
restauraÇões diretas ê j-ndiretas em
dentes anteriores e posteriores,
fechamento de diastemas e splj-ntagem de
dentes com mobilidade, matriz orgânica
bus-mga, udma, bis-ema e canforoquinona e
parte j-norganica composta por
zircônia/si1j-cacom 82tem peso ( 608
volume) e particulas de 0,6um de tamanho
médio. Bisnagas/seringas de 49 cor b2.
Revelador radiografico 475m1
vaselina sólida
Acido acético 1.000m1 P.A, com teor minimo
99,8t e máximo 100,5*, composição
acetaldeido <0,0002t, anidrido acético
Max. 0,01t, clorêto Max. 0,00005*, fosfato
Max. 0,00005t Aspecto liquido incolor e
odor caracterlstico, porcentagem de
componentes vol-áteis Max.0, 0005t de
acordo com as normas da Acs/NCCLS.
Acondicionado em frasco de vidro com 1L,
rótulo com NR de 1ote, data de fab./val.,
formula e procedêncla*
Avental descartáve1 (pacote descartável
com manga na cor branca, em TNT (pct com
10 und).
Campo cirúrgico em têcido 50x50 simples

ESTÀDO DÀ
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CAIXA
FRASCO

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE
CAIXA
CATXA
CAIXA

UNI DADE

UNIDADE

UN]DADE

UN] DADE

UNI DADE

ERASCO

TUBO

UNIDADE

PACOTE

5

100

11 3

L2
13
L4
15

2l
22
23

10
100
100

5

t6

1"7

18

19

20

20

100

100

100

30

100

r.0 0

20
50

UNTDADE 20



21

26

28

29

30

Esparadrapo l0 x 4,5 cil, tecido 100t
algodão com tratamento acrÍlico, adesivo
á base de óxido de zinco, borracha natura]-
e resj-nas, com L0 cm x 4r5m
Gasês 7,5x7,5 sêm falhas ou fiapos soltos,
13 fios por cm quadrado, dobras uníforme
e perfeitas, variando de 08 dobras, sem
filamento radiopaco, medindo '7,5 x7,5 cm,
com formato quadrado, não estériI,
embal-ado com materiaL que garanta a
integridade do produto. O produto deverá
ser entregue com laudo analíticô, laudo
anal, Laborat. De cumprimento da NBR
13843, acondicionado em embalagem com 500
unidades.
Lanceta picadora em aÇo inox revestida de
plástico atóxico, êstéri1.
Lugol forte soluÇão á 5*, acondicionado
em frasco de cor escura, contendo 1.000n1,
deverá constar na embalagem do produto
indlvj-dualrnente o nome, a data de
fabricaçâo, a validadê e o númêro do lote,
conforme l-eqisl-aÇão sanitária vigente,
lei 6.360 de 23/09/76, com ênfase para os
artj-gos 94 e 95, e portaria conjunta de
número 01 de ),'l /05/93 , da divi-são de
vj-gi-J-ância do ministério da saúde. o
produto a ser entregue deverá apresentar
validade de no mínimo 18 meses.
Óculos de proteÇão, sem anti-enbaraÇante,
em p1ástico ê policarbanato, incolor e com
validade de três anos.
PinÇa Kocher reta 14 cm
Pistola de ar comprimido para limpeza
Tesoura inox curva 15cm
Tesoura inox reta 15cm
Tesoura Mayo curva 16cm aÇo j-noxldável

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - RS

PRAZO - Item 5.0:
PAGAMENTO - Item 21.0:
VALIDADE DA PROPOSTA - Item B.O:

asÍÀDo DA
PREEEITT'RJA MT'NICIPÀ^I. DE SÀO BENTINHO

ROLO

PACOTE

UNIDADE

FRASCO

UNIDADE

UNIDADE
UNlDADE
UNIDADE

UNlDADE
UNIDADE

300

1s0

30000

10

31
32
33
34

30

z

10
10
10



ESTADO DÀ
PREIETrI'RÀ MT'NICIPÀT DE SÃO BENTINHO

SETOR DB CONTRÀTÀÇÃO

A}IEXO II - PREGÃO PRESENCIÀI NO OOO4O/202{

MoDELo DE DECLARAÇÃO - de não empregiar menor

REIEREN:rE: PRAGÀO PRESENCIAI N" OOO{0,/2024
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTINHO - PB.

PROPONENTE
CNPJ

1.O - DECLARAÇÃO de nâo eúprêgar tuenor.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não emprega menor de dezoito
anos em trabalho noturno, insa.Iubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer
trabalho, podendo existir menor, a partir dê quatorze anos, na condição de aprendiz na forma da
legislação vigente; em acatamento às disposiçÕes do Art. 7", Inciso XXXIII, da Constituição
Federal, acrescido pela Lei Eederal no 9.854, de 21 de outubro de 1999.

Local e Data

NOME /CPE,/ASS INATURA
Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO: a decl-araÇâo deverá ser elaborada êm papel- tj-mbrado do proponentê.
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SETOR DE CONTRATÀÇÃO

À}IEXO III - PREGÃO PRESENCIÀ! NO OOO4O,/2024

MODELO DE DECLARAÇÁO - que a proposta compreende a integralidade dos custos

REFERENEE: PREGÃO PRESENCIÀI N" OOO{O/202{
PREEEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTINHO _ PB.

PROPONENTE
CNP.'

1.0 - DECLÀRÀÇÃO quê a proposta econômica conpreende a integralidade doa cuatos.
O proponente acj-ma quaJ-ificado declara, sob as penas da Lei, que sua proposta econômica
compreende a lntegralidade dos custos para atendi-mento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Eederal, nas Leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vi-gentes na data de entreqa das propostas.

Locaf e Data.

NOME /CPF/ASS INATURA
Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÀO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente
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PREEEITT'RÀ MUNICIPÀL DE SÁO BENITNHO

SETOR DE CONIRÀTÀÇâ,O

ANEXO IV - PREGÃO PRESENCIÀI NO OOO4O/2024

MODELO DE DECLARAÇÃO - de observância do limite de contrataÇões públicas

REEEREMTE: pnreÃO PRESENCTÀL N" OOO{O/2024
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTINHO - PB.

PROPONENTE
CNPJ

1.0 - DECLÀRÀÇÃO de obeenrância do litnitê de contrataqão com a Àdrainietragão Pública.
O proponente acj-ma qualificado declara, sob as penas da Lei, que, na condição de mj-croempresa
ou empresa de pequeno porte, no presente ano-calendário, ainda não celebrou contratos com a
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins
de enquadramento como EPP, nos têrmos do Art, 4", §§ 2" e 3", da Lei 74,133/2L,

Local e Data

NOME /CPF/ASS INATURÀ
Representante Iega1 do proponente.

OBSERVAÇÃO: a declaraÇão deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente



ESTADO DÀ
PREIEITURÀ MT'NICIPÀI, DE SÃO BENTINHO

SETOR DE CONTRÀTÀÇÃO

ÀÀIEXO V - PREGÃO PRESENCIÀI NO OOO{0,/2024

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ÀrÀ DE REGISTRO DE PREÇOS No: ..../2024

Aos . . dias do mês de . . de . . ., Dâ sede da Comissão de Contratação da Prefeitura Municipal de
São Bentinho, Estado da Paraiba, focalizada na Rua Francisco Felinto dos Santos - Centro - São
Bentinho - PB, nos termos da Lei Federal- n" 14.133, de 10 de Abril de 2O2l; Lei Complementar no
123, de 14 de Dezembro de 2006; Dêcreto Federal no 7l-.462, de 31 de Março de 2023; Decreto
Municipal no 037, de 23 de Outubro de 2023; e legislação pertinente, consideradas as alteraÇões
posteriores das referidas nonnas; e, ainda, conforme a classificaÇão da proposta apresentada no
Pregão Presencial- n" 00040/2024 que objetiva o regi.stro de preços para: AquisiÇão parcelada de
materj-ais e eguipamêntos Médico e Odontológi-cos, destinados à manutenção da Secretaria de Saúde
do Municipio de São Bentinho/PB; resolve regj-strar o preÇo nos seguintes termos:

Órgão e,/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA MUNICIPAL DE

sÃo BENTTNHO - CNPJ no 01.612.690/0001-00.

VENCEDOR3

CNPJ:
IIEX'í ESPECTFTCÀÇÂO r,ÍÀRcÀ uNrD. QuÀÀrT. P.UNIT. P. TOTA],

TOTÀL

CIÁUStTI.A PRN'íEIRÀ - DÀ VÀTIDÀDE DOS PREÇO§:
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia útiI
subsequentê à data de divulgaÇão no Portal Nacional de ContrataÇÕes Públi-cas PNCP, e poderá ser
prorrogado por igual periodo, desde que comprovado que o preÇo é vantajoso,

A existência de prêÇos registrados implicará compromisso de fornecimento nas condi-ções
estabelecidas, mas não obrigará a Admj-nistraçâo a contratar, facultada a realizaçáo de lici-tação
especifica para a contrataÇão pretendida, desde que devidamente justificada.

clÁUs[n.À SEGI,!{DÀ - DÀ UTILIZAçÃO DÀ ÀTÀ DE REGISTRO DE PREÇOS:
A cada efetivaÇão da contrataÇão do objeto registrado decorrente dêsta Ata, devidamente
formalizada através do respectivo Pedido de Compra, serão observadas as cláusulas e condições
constantes do Edital de licitação que a precedeu, modalidade Pregão Presencial n" 00040/2024,
parte integrante do prêsente instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de PreÇos,
durante sua vj-gência poderá ser utilizada:

PeIa Prefeitura Municipal de São Bentinho, que tamlcém é o órgão gerenciador responsável pela
administração e controfe desta Àta, representada pela sua estrutura organizacional definida no
respectivo orÇamênto programa.
O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contrataÇão do objeto reglstrado, fará através
de solicitaÇão ao gerenciador do sistema de regi-stro de preços, mêdiante processo regular.

cLiiusul,À TERCETRÀ - DA COTCTRÀTAÇÃO:

As obrigaçÕes decorrentes da execução do objeto deste certame, constantes da Ata de Registro de
PreÇos, serão firmadas com o fornecedor registrado, observadas as condições estabelecidas no
presente instrumento e a contraÇão será formalizada por intermédio de:
Pedido de Compra quando o objeto não envolver obrigações futuras, inclusive assistência e
garantia.
Pedido de Compra e Contrato, quando presentes obrigaçôes futuras.
O prazo para retirada do Pedido de Compra, será de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados
da data da convocaÇão.
O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamentê o fixado no correspondente Pedido
de Compra e observará, obrigatoriamente, o valor registrado na respectj-va Ata.
Não atendendo à convocação para retirar o Pedido de Compra, e ocorrendo esta dentro do prazo de
validade da Ata de Registro de Preços, o licitante perderá todos os direitos que porventura
tenha obtido como vencedor da licitaçáo.
É permitido ao Órgão Realizador do Certame, no caso do licitante vencedor não comparecer para
retj.rar o Pedido de Compra no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes /
remanescentes, na ordem de classifi-cação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo drl
li-cj-tante vencedor, aplicadas aos faltosos às penalidades cabiveis 

\6N
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O contrato ou instrumento êquivalente, decorrente do presente certame, deverá ser assinado no
prazo de validadê da respectiva Ata de Registro de Preços.
O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado
com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos
casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente moti-vada nos autos
do processo, assegurados o contraditórlo e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposiÇôes
dos Arts. 137 a 139, todos da Lei L4,L33/21.

cLÁUsuI,A QuÀRTÀ - DAs SÀNÇõES ADI4INISTR]ÀTTVÀS:
O Contratado será responsabj.lizado administrativamente, facultada a defesa no prazo Iega1 do
interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei L4.L33/n- e serão aplicadas, na
forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma
1ega1, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa
de dar causa à j-nexecução parcial do contrato, quando não se justificar a i-mposição de penalidade
mais grave; b - multa de mora de 0,5t (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do
contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contrataÇãoi c - muLta de
10% (dez por cento) sobrê o valor do contrato por qualquer das infraçÕes administrativas
prevj-stas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da AdministraÇão
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois
anos, aplicada ao responsáve1 pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, 1II,
fV, V, VI ê VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da AdministraÇão
Púb1ica direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao
responsável pelas infrações administratlvas prevlstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput
do referido Art. l-55, bem como pelas infrações adminj-strativas previstas nos incisos II, III,
IV, V, VI e VfI do caput do mesmo artigo que justlfiquem a imposição de penalidade mai-s grave
que a sanção referida no § 4" do referido Art. 156, f - aplicaÇão cumulada de outras sanÇÕes
prevj-stas na Lei L4.L33/2L.
Se o valor da multa ou indenizaÇão dêvida náo for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a
quê o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1t (um por cento) ao mês,
ou, quando for o caso, cobrado judicial-mênte.

cláusulÀ QUI!{TÀ - DÀs DTSPOSIÇõES GER,AIS:
Inteqram esta Ata, o Edital do Pregão Presencial no 00040/2024 e seus anexos, e a seguinte
proposta vencedora do referido certame:

rtà*i"t ,

Valor: RS

TlÂn / ê \ .

Valor: R$

CIÁUSUI.A SEXTÀ - DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes da utilização da prêsente Ata, fica eleito o Eoro da Comarca
de Pombaf.



ESIÀDO DÀ
PREEEITTJRÀ MT'NICTPÀÍ, DE SÃO BENTINHO

SETOR DE CONTRÀTÀÇÀO

ÀT{EXO VI - PREGÃO PRESENCIÀÍ. N" OOO{O,/202{

MINUTA DO CONTRATO

PREGÀO PRESENCTAL N" 00040/202{
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 2401 22PPOOOAO

CONTRilTO No: ..../...

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREEEITURA MUNTCIPAL DE SÃO

BENTINHO E ... , PARA EORNECIMENTO CONFORME D]SCRIMINADO NESTE

INSTRUMENTO NA FORMA ABATXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de São Bentinho - Rua
Francisco Eefinto dos Santos, 8 - Centro - São Bentinho - PB, CNPJ no 01.6L2.690/0001-00, neste
ato representada pela Prefeita Mônica dos Santos Eerreira, Brasileira, Casada, residente e

domiciliada na Rua Crispinj-ano Felinto dos Santosr l30 - Dep. Levi Olinpio Ferreira - São
Bêntinho - PB, CPF no t08.2'74.9L4-L'1, Carteira de Identidade no 36676LL SSDS, doravante
sj-mplesmente CONTRATANTE, e do outro lado
CNPJ no ..., neste ato representado por .... residente e domiciliado

, CPF no Carteira de
doravante simplesmente CONTRÀTADO, decidj-ram as partês contratantes assinar
o qual se regerá pelas cláusulas e condições segui-ntes:

oô....r
Identidade
o presente

ll . . . . ,

contrato,

CIáUSUI,A PRIMEIBÀ - DOS FI'NDÀMENTOS:
Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Presencial o" 00040/2024, processada nos
termos da Lei- Federaf no 14.133, de 1o de Abril de 2021", Lei Complementar no 123, de l-4 de
Dezembro de 2006; Decreto Federal no 11.462, de 31 de MarÇo de 2023; Dêcreto Municipal no 037,
de 23 de Outubro de 2023; e legislação pertinente, consj-deradas as aLteraÇões posteriores das
referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste
contrato.

CúUSUI,A SECI,![DÀ - DO OBr]ETO:
O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada ..., tem por objeto: Aquisição parcelada de
materj-ais e equipamentos Médico e Odontológicos, destinados à manutenção da Secretaria de Saúde
do Município de São Bentinho/PB.

O fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condiçôes expressas nestê
instrr.mento, proposta apresentada, especificaÇões técnicas correspondentes, processo de
lic1taÇâo modalidade Pregão Presencial n" 00040/2024 e instruÇões do Contratantê, documentos
esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e

será realizado na forma parcelada.

crÁusul,À rERcErRÀ - Do vÀLoR E PREÇOS:

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$

CIÁUSULÀ QUÀRTA - DO REÀ.'USTÀI'{ENTO EM SENTIDO ESTRITO - REÀ,JUSTE:

Os preÇos contratados são fixos e j-rreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência da contrataÇão e mediante sollcitação do Contratado, os preÇos
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orÇamento estimado, exclusi-vamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primêiro, o interreg:no minimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do ú1timo reaiuste.
No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado
a importância calculada pela ú1tima variação conhecida, liquidando a diferença corrêspondente
tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de
cáIculo referente ao reajustamênto de preços do valor remanêscente, sêmpre que êste ocorrer.
Nas aferiçôes flnais, o indice utllizado para reajuste será, obrigatoriamênte, o deflnitivo.
Caso o lndice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma náo possa
mais ser utílizado, será adotado, em substituiÇão, o que vier a ser determinado pela legislaçâo
então em vigor.
Na ausênci-a de previsão legaI quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamênto do preço do valor remanescentê, por meio de termo aditj-vo.
O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá s

realj-zado por simples apostila.
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O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilibrio econômico-financeiro, quando
for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentaÇão comprobatória
do fato imprevisivel ou previsíveI de consequência incalculáve1, observadas as disposições dos
Arts. 124 a 136, da Lei 14.L33/21.

cI.Áusur.A eurNTÀ - DÀ DorAç.Ão:
As despesas correrão por conta da seguinte dotaÇão, constante do orçamento viqente:
Recursos oriundos do EUS e SUS. Elemento de despesa no 4.4.90.52.00, equipamento e material
permanente, do orÇamento operativo do exercÍcio corrente.

CIáUSI,IÂ SEXTÀ - DO PÀGAT.íENTO:

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos
adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.l-33/2l-; da
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dj-as, contados do periodo de adimplemênto.

cúusur.A sÉTnáA - Do PRÀzo E DÀ vxoÊNcrÀ:
O prazo máximo dê entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogação nas condições e

hipóteses previstas na Lei L4.L33/2L, está abaixo indicado e será considerado da emissão do
Pedido de Compra:
a - Entrega: 8 (oito) dias.
A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de ...,
considerada da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos
Arts. 105 a 114, da Lei L4.L33/21.

crÁusur.a, orrÀ\rÀ - DÀs oBRrcAÇõEs Do cotf,tRArÀlf,rB:
a - Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente realizado, de acordo com as
respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel fornecimento contratadoi
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade de produto
fornecido, exercendo a maj,s ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas
responsabilidades contratuais e legais;
d - Designar reprêsentantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme
requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para
coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução,
respectivamente, permitida a contrataÇão de terceiros para assi-stência e subsidio da fiscalização
com informações pertj-nentes a essa atribuição. Nesse sentido foram designados: ...;
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a

123 da Lei 14.L33/21-,

crÁusur,l NoNÀ - DÀs oBRrcÀÇõss oo coNTRÀTÀDo:
a - Exêcutar devidamente o fornecimento descrito na cláusula correspondente do presente contrato,
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada
ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à leglslação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razáo da execução do objeto contratadoi
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato,
que o rêpresente integralmente em todos os seus atos;
d - permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e

esclarecimentos solicitados ;
e - Será responsáve1 pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Não cêder, transferir ou subcontratar, no todo ou em partê, o objeto deste instrumento, sêm

o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaÇÕes assumldas,
todas as condiÇôes de habilitação e qualiflcação exi-gidas no respectivo processo licltatório,
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado;
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras
normas específicas, ao longo de toda a execuÇão do contrato, e sempre que solicitado pelo
Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de carg:os, com a indicaÇão dos
empreqados que prêêncherem as referidas vagas;
i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposiÇõês dos Arts. 115 a

L23 da Lei 14.L33/21
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clÁusur.A DÉcrríÀ - DÀ ÀrsERAÇÃo E EXrrNÇÃo:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilatêral-mênte pelo Contratante
ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. L24 a l-36 ê sua
extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei L4.L33/21.
Nas alterações unilateraís a que se refere o i.nciso I, do caput do Art.1-24, da Lei 74.L33/21,
o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressôes
que sê fizerem nas compras, de até o respectivo limite fixado no Art. L25, do mesmo diploma
Iegal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o
limlte estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

cIÁusuI.A oÉCnae PRIMEIR.À - DO RECEBIMENTO:
Executada a presente contrataÇão ê observadas as condições de adimplemento das obrigaÇões
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão,
conforme o caso, às disposiÇões do Art. 140, da Lei 14,133/2L.

cIÁusULÀ DÉCIMA SEGT,!ÍDÀ . DAS PET{AÍ.IDÀDES:
O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no
prazo legal do interessado, pelas infraçôes previstas no Art. 155, da Lei L4.t33/2L e serão
aplicadas, na forma, condições, reg:ras, prazos e procedj-mentos definidos nos Arts. l-56 a L63,
do mesmo diploma leg'aI, as seguJ-ntes sançÕes: a - advertência aplicada exclusivamente pela
infraçâo administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar
a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5t (zero vírgula cÍnco por cento)
aplicada sobre o val-or do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da
contrataÇão; c - mufta de 10t (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das
infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar ê contatar
no âmbito da AdministraÇão Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a

sanÇão, peto prazo de dois anos, aplicada ao responsáve1 pelas infrações administratj-vas
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais gravei e - declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsáve1 pelas infrações administrativas previstas nos
incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. l-55, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, II1, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que
justifiquem a imposj-ção de penalidade mais grave que a sanção referida no § 40 do referido Art.
156; f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.L33/2L.
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação
ao Contratado, será automatj-camentê descontado da primeira parceJ-a do pagamento a que o

Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1t (um por cento) ao mês, oLIr

quando for o caso, cobrado judicialmente.

crÁusr,I,À DÉcn{À TERCETRÀ - DÀ coMPENsÀÇÃo FrlrÀt{cErRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado
não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensaÇão financei-ra,
devida desde a data limite fi-xada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento
da parcela. Os encargos moratórj-os devidos em razão do atraso no pagamento serão cal-culados com

utilj.zaÇãodaseguintefórmu1a:EM=NxVPxI,onde:EM=encargosmoratórios;N=númerode
dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP : valor da parcela a

ser paga; e I = Índlce de compensaÇão financeira, assÍm apurado' I: (TX + 100) + 365, sendo TX
: percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice
adotado pelo Governo Eederaf que o substitua. Na hipótese do referido indice estabelecj,do para
a compensaÇáo financeira vênha a sêr extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado,
será adotado, em substituiÇão, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

crÁusrrr.À DÉcndÀ QuÀRTÀ - DAs oBRrGÀÇôEs PERTTNEIITES À lcpo:
a - As partes contratantes deverâo cumprir a Lej- no L3.709, de l-4 de Agosto de 2018, que é a

Lei Geral de ProteÇão de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoaj-s a que tenham
acêsso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justj.ficaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os principios do Art. 60, da Lei L3.709/L8.
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses
permj-tidas em Lei.
d - Constitui atríbuição do Contratado ori-entar ê treinar seus empregados, quando for o caso,
sobre os deveres, reguisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contra
de suboperação firmados ou que venham a seI cel-ebrados pelo Contratado.
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f - O Contratado deverá exi-gir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integral-mente responsáve1 por garantir sua observância.
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprlmento desta cláusu1a, devendo
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formul-ados.
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fÍxado pelo Contratante, prorrogáve1 mediante
justificativa, quaisquer informaçÕes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
j-nclusive quanto a eventuaf descarte realizado.
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los,
com exceÇão das hipóteses do Art. 16, ambos da Lej- L3.'709/1"8, i-ncfuindo aquefas em que houver
necessidade de guarda de documentaçâo para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente
aquefes que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual
controfado, com registro individual rastreávêI de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da
Lei L3.109/18, com cada acesso, data, horário e reqistro da finalidade, para efeito de
responsabilízação, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de
dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de qarantir a reutifizaÇão desses
dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD.
k - O presênte contrato está sujeito a alteraçÕes nos procedimêntos pêrtinentes ao tratamento
de dados pessoais, quando indicado pel-a autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional
de Proteção de Dados, por meio de opiniÕes técnicas ou recomendaÇÕês, editadas na forma da LGPD.

CIÁUSUI,A DÉCIT'íA QUINTA - DO FORO:

Para dirimir as questõês decorrentes deste contrato, as
Pombal.

partes elegem o Eoro da Comarca de

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02 (duas) vias,
assinado pelas partes e por duas testemunhas.

o qual vai

São Bentinho - PB, de

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

PELO CONTRATADO
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SETOR DE CONTA,ÀTÀÇÀO

Ànêxo vrr - PREGÃO PRESENCIAL No 00040,/20211

MODELoS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requis.itos normativos

REE'ERENTE: PREGÃO PRESENCIÀL NO OOO4O,/2024
PREEEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTINHO - PB.

PROPONENTE
CNPJ

1.0 - DECLARAçÀO de ciência dog ternog do Edital.
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente e concorda com as
condições contidas no Edj-tal e seus anexos.

2.0 - DECLARAÇÃO de inexietir fato iq>editivo.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que inexiste até a presente data
fato impedi-tivo no que diz respeito à habilitaÇão/participaçâo na presente licitaÇão, estando
ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências posterj-ores.

3.0 - DECLARAÇÃO de não poaauir no quadro soeietário servidor da ativa do órgão.
O proponente acima qualificado decl-ara, sob as penas da Lei, que não possui êm seu quadro
socj-etário e de funcionários, qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregado da
prefeitura Munj-cipat de São Bentinho, como também em nenhum outro órgão ou entidade a e1a
vinculada, exercendo funçÕes técnicas, qerênciais, comerciais, administrativas ou societárias.

4.0 - DECLÀRÀÇÀO de não utilizar trabatho degradante ou forgado.
O proponente acima qualj-ficado, declara sob as penas da Lej-, que não possui
produtiva, nos termos do Art. 10, Incisos III e IV, e do Art. 5o. Inciso I1I,
Eederal, empregados executando trabal-ho degradante ou forçado.

em sua cadeia
da ConstituiÇão

S.O - DECLARAÇÁO de cu,rrprimento da rêsêna de cargo para deficiente e de aceeeibilidadô.
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que êstá ciente do cumprlmento da

reserva de cargo prevista na norma vigente, consoante Art. 93, da Lei Federal no 8.213, de 24

de julho de 1991, para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Sociaf ê que,
se aplicado ao número de funcionárj-o da empresa, atende às regras de acessibilidade previstas.

Local- e Data

NOME,/AS S INATURA/ CARGO

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO: a declaraÇão deverá seI elaborada em papel timbrado do proponente


